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- Consolida a legislagédo
e municipal sobre idosos e da
S outras providéncias.
| | APROVADO EM 12 DISCUSSAO
VOLTA A 23 DISCUSSAQ
A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA: N N
) E ..... b
CAPITULO | = \ =
I..,:1
DA POLITICA MUNICIPAL DO IDUSO | .. o
Art. 1° A Politica Municipal do Idoso tem por objetive gerar condigdes para a s
protecdo e a promogao da autonomia, da integracao e da partncnpagao efetiva
do idoso na sociedade. § 4
Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos deste Capltulo a pessoa com mais é
de 60 (sessenta) anos de idade. , AN
Art. 3° A participagdo de entidade beneficente e de assisténcia social na i_
execucdo de programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-4 com a &

observancia do disposto neste Capitulo, bem como nas demais legislagoes
pertinentes.

Art. 4° Sao principios da Politica Municipal do Idoso:

| - cooperagdo da sociedade, da familia e do Municipio na promogdo da
autonomia, integracao e participagao do idoso na sociedade;

Il - direito a vida, a cidadania, a dignidade e ao bem-estar social;
[l - protegdo contra discriminagdo de qualquer natureza;
IV - prevengao e educagdo para um envelhecimento saudavel:

V - universalizagdo dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas
politicas sociais;

VI - igualdade no acesso ao atendimento.
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Art. 5° S&o diretrizes da Politica Municipal do Idoso:

| - descentralizagao politico-administrativa dos programas, projetos, servigos e
beneficios de atengao ao idoso;

Il - participagdo da sociedade por meio de suas organizagdes representativas;

lll - planejamento de agdes a curto, médio e longo prazos, com metas
exequiveis, objetivos claros, aferigdo de resultados e garantia de continuidade.

Art. 6° Compete ao 6rgdo municipal responsavel pela assisténcia social
coordenar a Politica Municipal do Idoso e, especialmente:

| - executar e avaliar a Politica Municipal do Idoso;

Il - promover as articulagdes entre 6rgdos municipais, e entre estes e entidades
beneficentes e de assisténcia social, necessarias a implementacdo da Politica
Municipal do Idoso;

lIl - elaborar proposta orgamentaria no dmbito da promog&o e da assisténcia
sociais e submeté-la ao Conselho Municipal do Idoso.

Paragrafo Unico. As Secretarias e demais 6rgdos municipais de diregdo
superior que promovam agdes voltadas para o idoso devem elaborar proposta
orcamentaria, no ambito de sua competéncia, visando ao financiamento de
programas compativeis com a Politica Municipal do ldoso, bem como com as
diretrizes estatuidas pelo érgao referido no “caput".

SEGAO|
DAS AGOES GOVERNAMENTAIS GERAIS

Art. 7° Na implementagéo da Politica Municipal do Idoso os 6rgéos e entidades
municipais envidardo esforgos para:

| - na &rea da Promogao e de Assisténcia Sociais:
a) prestar servicos e desenvolver agdes voltadas para o atendimento das

necessidades béasicas do idoso, com a participagdo da familia, da
sociedade e de entidades governamentais e ndo-governamentais;

b) estimular a criagdo de alternativas para atendimento ao idoso, como

centros de convivio e de saude especializados, formados por equipes
multidisciplinares;

c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de
casas-lares;
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incentivar locais alternativos de moradia, como republicas;

promover a capacitacdo de recursos humanos para atendimento ao
idoso;

promover simpésios, seminarios e encontros especificos sobre o tema;

planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e
publicagdes sobre a situagdo social do idoso;

desenvolver mecanismos que impegam a discriminagdo do idoso no
mercado de trabalho do setor privado;

estimular programas de preparagdo para aposentadoria no setor publico
e privado;

oferecer beneficios eventuais ou continuados que cubram
vulnerabilidade;

If - na area de Satde:

a)

b)

9)

garantir a universalidade do acesso do idoso aos servigos de satde do
Municipio, buscando atendimento integral que contemple agdes de
promogéo, prevengdo, tratamento e reabilitagdo, visando a manutengéo
da sua autonomig;

organizar a assisténcia ao idoso na rede municipal de saude, nos niveis

basico, secundario e terciario, buscando a manutengdo do idoso em seu

lar, evitando-se o asilamento;

propor a criagdo de centros de reabilitagdo para idosos, formados por
equipes de atendimento multiprofissional;

realizar estudos para detectar o perfil epidemiolégico dos idosos, com
vistas a reabilitagcdo destes e ao tratamento de doengas;

capacitar e atualizar os profissionais de salide na forma de
sensibilizagdo, educagdo continuada e treinamento, visando atengéo
integral ao idoso;

garantir, na Politica de Assisténcia Farmacéutica do Municipio, os
medicamentos que atendam as necessidades do idoso;

estabelecer e aplicar normas minimas de funcionamento para os
servicos geriatricos da rede hospitalar municipal, de instituicbes
geriatricas e similares;
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h) desenvolver formas de coordenagdo com a Secretaria de Estado da
Saude para treinamento de equipes multiprofissionais;

i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos
publicos municipais;

Ill - na area de Educacao:

a) possibilitar a criagdo de cursos abertos para alfabetizacdo do idoso, bem
como para propiciar a ele acesso continuado ao saber;

b) inserir, nos curriculos do ensino fundamental, conteudos que tratem do
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a
produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de
comunicagéo, sobre o processo de envelhecimento;

IV - na area de Administracédo e de Recursos Humanos:

a) criar mecanismos que impeg¢am a discriminagéo do idoso no mercado de
trabalho do setor publico;

b) facilitar o acesso do idoso aos beneficios sociais oferecidos pelo poder
publico municipal;

c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores
inativos, de modo que possam trazer para o Municipio sua experiéncia
profissional, auxiliando no preparo e na formacéo de novas geragbes de
servidores;

V - na area de Industria e Comércio:

a) desenvolver programas que assegurem condicbes gerais de
sobrevivéncia e elevagdo do padrio de qualidade de vida do idoso, por
meio de agbes de geragdo de renda;

b) promover discussdes acerca da reinsercio do idoso no mercado de
trabalho;

VI - na area de Habitagdo e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assisténcia, alternativas de adaptacdo e de

melhoria das condi¢cdes de moradia do idoso, levando em consideragéo
seu estado fisico e visando garantir-lhe independéncia de locomogao;
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b estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso a habitagao
popular;

¢) diminuir barreiras arquitetonicas e urbanas;

VII - na area Juridica, fornecer orientagdo ao idoso, na defesa de seus
direitos e na formagdo de organizagdes representativas de seus interesses;

VIII - na area de Direitos Humanos e de Seguranga Social:

a) disponibilizar canais de dentncia com relagdo a maus tratos e a violagéo
dos direitos e garantias fundamentais do idoso;

b) propor aos orgdos competentes medidas que visem melhorar as
condicdes de seguranga do idoso;

c) promover estudos relativos a segurancga do idoso no Municipio;
IX - na area de Cultura, Esporte e Lazer:

a) garantir ao idoso participagdo no processo de producide, elaboragéo e
fruicso dos bens culturais;

b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no dmbito
municipal;

¢) incentivar, no Ambito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de
atividades culturais;

d) valorizar o registro da memoéria e a transmissdo de informagdes e
habilidades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a
continuidade e a identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades fisicas que
proporcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua
participagdo na comunidade.

§ 1° Na promot;éo das agOGes a que se refere este Capitulo, os 6rgaos
municipais competentes deverdo observar o disposto no "caput" do art. 5°
desta lei.

§ 2° Quaisquer agbes governamentais relativas ao idoso deverdo ser
promovidas de forma descentralizada e integrada, e com a participagio das
Subprefeituras.
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SEGAOII
DAS AGOES GOVERNAMENTAIS ESPECIFICAS
SUBSEGAO |
FORUNS REGIONAIS

Art. 8° O 6rgao a que se refere o "caput” do art. 6° desta lei, em conjunto com
as Subprefeituras, envidara esfor¢cos para promover periodicamente foruns
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximacao e troca de
experiéncia entre os idosos.

Art. 9° O 6rgdo municipal competente envidara esforgos para realizar,
anualmente, a Conferéncia Municipal do ldoso, com o objetivo de discutir e
propor solugbes para os problemas que afetam o idoso.

SUBSEGAOQ I
SISTEMA DE INFORMAGOES

Art. 10. O 6rgao municipal com atuac@o na area de assisténcia social envidara
esforgos para manter servico telefonico de atendimento e informagao ao idoso.

Art. 11. O érgdo a que se refere o art. 10 devera identificar e planejar, em
articulagdo com as Subprefeituras, a rede comunitaria de atendimento ao
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestagdo dos servicos que lhe s&o
destinados.

Paragrafo Gnico. Para -implementacdo do disposto no "caput', os 6rgaos
municipais atuardo em conjunto com hospitais, instituicbes de longa
permanéncia, associagbes comunitarias, organizagcdes representativas de
idosos e demais entidades publicas ou privadas que trabalham com a questio
do envelhecimento.

SUBSEGAO Ill

PROGRAMAS DE INCENTIVO A ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAGAO
DE RENDA

Art. 12. Os 6rgaos publicos municipais com atuagdo nas areas de assisténcia
social e nos setores de industria e de comércio envidardao esforgos para
estabelecer, em articulagdo com as Subprefeituras, programas de incentivo a
atividade produtiva e de geragdo de renda para idosos economicamente
carentes.
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Art. 13. Na area de abrangéncia de cada Subprefeitura, é conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituidas para
desempenho ‘de atividades definidas conforme a vocagdo profissional
predominante na regiéo e segundo estudos de viabilidade econdmica.

SUBSECAO IV
SISTEMA DE ABRIGO

Art. 14. O érgao municipal competente envidara esforgos para instituir Casas
Transitérias de ldosos, destinadas a acolhé-los quando vitimas de violéncia,
maus tratos, ameagas ou discérdias no ambito familiar em que se encontram
hospedados.

Art. 156. Na Casa Transitoria sera garantida a infra-estrutura necessaria para
acolher também o cOnjuge idoso, se esse desejar, bem como assisténcia
juridica e psicossocial, caso necessitem.

§ 1° O prazo de permanéncia nesses estabelecimentos sera de 90 (noventa)
dias e podera ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.

2]

§ 2° As oiganizagOes de terceira idade poderdo prestar servicos de carater
voluntario de assisténcia social e apoio aos idosos ali abrigados.

CAPITULO Ii

DAS RESPONSABILIDADES DO PODER PUBLICO NO ATENDIMENTO AO
IDOSO

Art. 16. O Poder Publico Municipal da Cidade de Sdo Paulo deve manter
servicos e programas de atengdo a terceira idade de forma a garantir a
concretizagdo dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de acordo
com a Constituicdo Federal, as Leis Federais 8.742/93 e 8.842/94 e a Lei
Orgéanica do Municipio.

Paragrafo unico. A agdo municipal deve ter carater intersetorial entre os 6rgéos
municipais, de forma a garantir a unidade de politica de trabalho na execugio
dos servicos e programas dispostos no art. 17 do presente Capitulo, a fim de
garantir a efetivagdo da politica de atencéo aos idosos.

Art. 17. A politica de atendimento & terceira idade compreende a implantacao e
a manutencéo, pelo Poder Publico Municipal, nos distritos da Cidade, dos
seguintes servicos e programas:

| - locais de pronto atendimento a terceira idade que disponham de recursos
em espécie, tais como medicamentos, alimentagao, proteses, Orteses, cadeira

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.



de rodas, entre outros complementos de aten¢do necessarios aos idosos,
principalmente os de baixo ou sem rendimento;

Il - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos
qualificados, prédios adequados a higiene pessoal, alimentagio, vestuario,
lazer e terapia ocupacional € materiais necessarios para acolher idosos sem
familia ou com familia em situacdo de pobreza que nao possam manter
convivio;

Il - oferta de vagas para reabilitagdo em servigos proprios ou conveniados que
atendam pessoas idosas em situacio de pobreza ou abandono, portadoras de
doengas infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doeng¢a mental
ou deméncia senil e de deficiéncia fisica;

IV - prestacio de servigo domiciliar ao idoso para sua atengdo e orientagédo a
familia, dando apoio médico, psicoldgico, social, de enfermagem e de cuidados
higi€nicos;

V - centros de convivéncia providos com recursos humanos e materiais
necessarios a promogéo da convivéncia, socializagdo, organizagdo grupal,
alimentagéo, atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;

VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de
recursos humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através
da transmissdo de conhecimentos, bem como, de complementag¢do de renda
através de ocupac¢ao remunerada com reduzida jornada de trabalho,

VIl - servigos de referéncia que mantenham cadastro atualizado, por distrito de
Cidade, das alternativas de atendimento disponiveis para orientagzo e
encaminhamentos de pessoas da terceira idade;

VIil - manutencéo de programas intersecretariais que integram o trabalho com
idosos e com criangas e adolescentes, na perspectiva de politicas
intergeracionais.

Art. 18. Os servicos e programas para a terceira idade serdo realizados
diretamente por 6rgdos municipais e/ou por contratos de prestacio de servigos
ou convénios a serem firmados com associagdes civis sem fins lucrativos,
devendo o0 6rgdo municipal, nestes ultimos casos, assegurar as finalidades
previstas neste Capitulo, através da transferéncia de recursos financeiros ou
em espécie.

Paragrafo Gnico. Os convénios a que se refere o “caput’ deste artigo, terdo
como caracteristicas a complementariedade a prestagdo de servicos
governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os direitos as
pessoas de terceira idade e a manutencao do carater publico do atendimento.
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Art. 19. O atendimento a pessoa da 3? idade observara, ainda, os seguintes
principios:

| - o respeito e a garantia a dignidade de todo o ser humano;

I - o minimo de privacidade como condigdo inerente a sobrevivéncia,
existéncia e cidadania;

lIl - sera vedada a pratica de ato violento ou vexatério contra o idoso, sob pena
de demissdo por justa causa, sem prejuizo da responsabilidade criminal,

IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assisténcia, em especial a
médica, com direito de preferéncia no atendimento;

V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condigdes minimas de
sobrevivéncia e o direito de conservar a convivéncia comunitaria;

VI - o direito ao exercicio da cidadania, por meio de organizagoes
representativas e na proposicéo das acdes que lhe dizem respeito;

Vil - a garantia da capacitacdo do treinamento e da reciclagem dos recursos
humanos necessarios para operar a politica de atendimento ao idoso carente
ou abandonado;

VIII - zelar pela efetivagdo do beneficio da agdo continuada previsto no art. 2°,
V, da Lei Organica da Assisténcia Social (Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro
de 1993).

Art. 20. O Poder Publico Municipal, através do Grande Conselho Municipal do
Idoso, mantera um férum de gestdo participativa sobre os programas e servigos
de que trata esta lei.

Paragrafo unico. Compordo o férum de que trata o “caput” deste artigo, além
das Secretarias Municipais envolvidas, representantes do Legislativo Municipal,
do Ministério Plblico, das associacbes que trabalham com idosos e dos
préprios idosos.

CAPITULO il
DO GRANDE CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

Art. 21. O Grande Conselho Municipal do ldoso vincula-se a Secretaria
Especial para Participacao e Parceria, através da Coordenadoria do Idoso.

Art. 22. S3o finalidades do Grande Conselho Municipal do Idoso:

~ gaﬂmenf@r
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| — apresentar sugestdes, apos aprovagao pelo colegiado, ao 6rgdo
responsavel pela assisténcia social do Municipio;

Il - receber as reivindicagées do movimento organizado ou as dendncias, ainda
que feitas individualmente, atuando no sentido de resolvé-las;

Il - informar e orientar a populagdo idosa acerca de seus direitos, bem como
desenvolver campanhas educativas junto a sociedade em geral;

IV - apoiar a luta dos idosos por suas reivindicagdes;

V - recomendar normas de funcionamento de asilos ou casas de repouso que
atendam a populagao idosa, acompanhando e avaliando 0 seu cumprimento;

VI - criar condi¢cdes de resgate da memdria do idoso e sua experiéncia no
ambito dos movimentos sindical, politico, cultural, de bairros e similares.

Paragrafo tnico. Ao Grande Conselho Municipal do ldoso sera facilitado o
acesso a todos os'setores da Administragdo, particularmente aos programas e
metodologia de agédo dos servigos prestados a populagdo pelas Secretarias da
Saude, Assisténcia e Desenvolvimento Social, Educagdo, Cultura,
Abastecimento, Habitagdo, Esportes, Lazer e Recreagdo, Transportes,
Servigos, Especial para Participagdo e Parceria e do Planejamento, a fim de
possibilitar a apresentagdo de sugestdes e proposta de medidas de atuagdo
em assuntos de seu interesse.

Art. 23. O Grande Conselho Municipal do Idoso compreendera as seguintes
instancias:

I ~ Assembléia Geral;

II - Assembléias Regionais;

I - Conselho de Representantes de Idosos e de Administragéo;

IV - Comissdes de Trabalho;

V - Secretaria Executiva.

Art. 24. A Assembléia Geral ‘¢ a instdncia maxima de deliberagdo do Grande
Conselho Municipal do Idoso composta de idosos, individuaimente ou
organizados ' em entidades, pessoas e entidades convidadas, e demais

interessados, competindo-ihe:

| - definir ou reavaliar politicas, programas e projetos do Conselho;
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Il - reunir-se, bienalmente, em Encontro Municipal do Idoso, para eleger os
idosos que ocuparao os cargos da Secretaria Executiva.

Art. 25. A Assembléia Geral serd composta de idosos, individualmente ou
organizados em entidades, pessoas e entidades convidadas, e demais
interessados.

§ 1° Na Assembléia Geral, somente os idosos terdo direito a voz.

§ 2° A Assembléia Geral serd convocada amplamente, através dos meios de
comunicagao disponiveis.

§ 3° As demais normas para convocagdo e funcionamento adequados da
Assembléia Geral serdo definidas através de Regimento Interno.

Art. 26. As Assembléias Regionais, instaladas nas cinco regioes da Cidade -
Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro, ou nas Subprefeituras - sdo as instancias
regionais do Grande Conselho Municipal do Idoso, competindo-lhes reunir-se,
bienalmente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger os idosos que
representardo cada Regido no Conselho de Representantes.

Art. 27 As Assembléias Regionais serdo compostas de idosos, individua!lmeante
ou organizados em entidades, pessoas e entidades convidadas e demais
interessados.

§ 1° Nas Assembléias Regionais, somente os idosos terdo direito a voz e voto,
enquanto os demais terdo direito a voz.

§2°. As Assembléias Regionais serdo convocadas amplamente, através dos
meios de comunicagao disponiveis.

§ 3° - As demais normas para convocagao e funcionamento adequados das
Assembléias Regionais serdo definidas através de Regimento Interno.

Art. 28. O Conselho de Representantes de Idosos e da Administragdo sera
composto de:

I - 30 (trinta) idosos titulares e 15 (quinze) suplentes, eleitos por Assembléias
Regionais, respeitada a representatividade de 6 (seis) titulares e 3 (trés)
suplentes para cada uma das regides;

It - 1 (um) representante e respectivo suplente, designados pelos titulares dos
seguintes orgdos: Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Satde, de
Esportes, Lazer e Recreagdo, de Educagéo, do Planejamento, da Habitagéo,
de Transportes, da Especial para Participacdo e Parceria, da Assisténcia e
Desenvolvimento Social, da Cultura, de Servigos, da Gestdo, Sdo Paulo
Transportes S/A - SPTRAN, Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM,
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Social e Atendimento do Municipio de S&o Paulo e Cdmara Municipal de Sao
Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Presidente da Mesa.

§ 1° O mandato dos componentes do Conselho dé Representantes a que se
refere o Inciso 1° sera de 2 (dois) anos, permitida uma Unica reeleigéo.

§ 2° A proporgdo de idosos no Conselho de-Representantes devera equivaler a
2/3 (dois tergos) do total de seus integrantes.

Art. 29. Ao Conselho de Representantes competira:

| - encaminhar as politicas, programas.e projetos objetos de deliberagdo da
Assembléia Geral;

Il - convocar a Assembléia Geral e as Assembléias Regionais.

Paragrafo Unico. As fungbes dos membros do Conselho de Representantes
nao serdo remuneradas, sendo consideradas de servigo publico relevante.

Art. 30. As ComissSes de Trabalho serdo compostas por membros do
Conselho de Representantes, idosos participantes das Assembléias e pessoas
e/ou entidades governamentais e privadas, especialmente convidadas.

Art. 31. As Comissdes de Trabalho competira:
| --subsidiar as politicas de agdo em cada area;

Il - elaborar e sugerir agdes de programas especificos, bem como participar da
elaboragéo do programa geral do Grande Conselho Municipal do Idoso;

Il - proceder a estudos, elaborar diagnosticos e veicular informagbes sobre a
condi¢do do idoso e a atuagdo desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal
do idoso.

Art. 32. A Secretaria Executiva serd constituida de 5 (cinco) membros
representantes dos idosos, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1
(um) 1° Secretério, 1 (um) 2°. Secretério e 1 (um) Vogal.

§ 1° A Secretaria Executiva serd composta pelos idosos que obtiverem maior
nuamero de votos em cada uma das Regides.

§ 2° A eleicdo para os cargos da Secretaria Executiva serd realizada na
Assembléia Geral, sendo que o idoso mais votado ocupard a Presidéncia, o
segundo colocado a Vice-Presidéncia, o terceiro a 12 Secretaria, o quarto a 22.
Secretaria e o quinto colocado sera o vogal.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.



B

— A0 ST 3070072075 00-00500.

Art. 33. A Secretaria Executiva competira:

| - representar o Grande Conselho Municipal do ldoso e por ele responder,
junto a todos os 6rgdos da Administracdo e situa¢des que exijam sua presenga;

Il - encaminhar, junto as Comissdes de Trabalho, as decisdes tomadas pelo
Conselho de Representantes;

Il - adotar providéncias para o adequado funcionamento do 6rgao;

IV - fazer lavrar atas, que serdo registradas em livro préprio, das deliberagées
do Grande Conselho Municipal do Idoso em suas varias instancias.

Art. 34. A Secretaria Especial para Participa¢ao e Parceria, por meio da
Coordenadoria do ldoso, propiciara ao Grande Conselho Municipal do Idoso as
condigBes materiais e humanas necessarias ao seu funcionamento.

CAPITULO IV

DO DIREITO A MEIA ENTRADA EM CINEMAS, TEATROS E DEMAIS
EVENTOS

Art. 35. Os idosos com mais de 60 anos terdo o direito de adquirir ingressos
nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos circenses, eventos esportivos e
espetaculos musicais, pela metade do prego cobrado normalmente ao publico
frequentador.

Art. 36. O beneficio do pagamento da metade do valor do ingresso aos idosos
atingira somente as apresentacdes realizadas durante os dias uteis, de
segunda a quinta-feiras.

Art. 37. O beneficiario devera comprovar a sua condi¢do de idoso, mediante a
apresentacdo de sua Carteira de Identidade.

SECAO UNICA
DA MEIA ENTRADA NOS EVENTOS SUBSIDIADOS PELO PODER
PUBLICO

Art. 38. Sera concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 60
anos nos espetaculos culturais, artisticos ou esportivos promovidos ou
subsidiados pelo governo municipal ou érgao da administrac¢ao indireta.

Art. 39. A concesséo de licenga para os espetaculos estara condicionada a:

% %':[_'}r 123 T‘a /} "‘i(\ r‘?ﬂql-s 14
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| — concesséo de descontos de 50% de que trata o art. 38;
Il — acesso facilitado, com eliminagao de barreiras arquitetdnicas.

CAPITULO V
OUTROS DIREITOS

Art. 40. Os idosos tém assegurados:

| — acesso gratuito aos jogos oficiais e amistosos realizados no Estadio Paulo
Machado de Carvalho;

Il - atendimento prioritario, através de setor especial, nos érgaos da
Administragao Direta, Indireta, Fundacional e Autarquica;

Art. 41. Os Postos de salde e hospitais, no ambito do Municipio de Sao Paulo,
deverao instalar guichés especificos para atendimento preferencial aos idosos.

Paragrafo Unico — Devera constar na ficha de atendimento desses pacientes a
sua condigéo de idosos.

Art. 42. Os estabelecimentos bancarios que servem o publico em geral
deverao, obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento
assentos suficientes para uso, de preferéncia, de pessoas idosas.

§ 1° O nao atendimento do disposto no “caput’ deste artigo sujeitara o infrator
as seguintes penalidades:

| - multa de R$ 810,08 (oitocentos e dez reais e oito centavos) e intimagao
para cumprimento das exigéncias no prazo de 60 (sessenta) dias;

Il — findo o prazo previsto no inciso |, e constatada a persisténcia da
irregularidade, a entidade financeira tera seu alvara de funcionamento cassado
pela autoridade municipal competente.

§2° A multa a que se refere o § 1°, inciso I, ser4 atualizada em 1° de janeiro
de cada exercicio, pela variagao do Indice de Pregos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera
adotado outro criado por legislagdo federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.

Art. 43. Todos os estabelecimentos comerciais, de servico e similares no
Municipio de Sao Paulo, dardo atendimento preferencial e prioritario aos
idosos.
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§ 1° A Preferéncia e a prioridade estabelecidas no “caput” compreendem a ndo
sujeicdo a filas comuns, além de outras medidas que tornem agil e facil o
atendimento e a prestacdo do servigo.

§ 2° No caso de servigos bancarios o direito assegurado pelo presente artigo
aplica-se indistintamente a clientes ou nao de servigos da agéncia bancéria.

§ 3° Os estabelecimentos comerciais, de servicos e similares deverdo manter,
em local visivel de suas dependéncias, placas com os seguintes dizeres “Lei

" Municipal n°...... IDOSOS TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL".

§ 4° O ndo cumprimento do disposto neste artigo sujeitara os infratores a
multa equivalente a R$ 16.983,00 (dezesseis mil, novecentos e oitenta e trés
reais), devida em dobro no caso de reincidéncia.

§ 5° A multa a que se refere o § 4° sera atualizada em 1° de janeiro de cada
exercicio, pela variagdo do indice de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulada
no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera adotado outro
criado por legislagao federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

CAPITULO VI
DO ABRIGO PARA IDOSOS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Art. 44, O Municipio de Sao Paulo mantera Abrigo para ldosos, que terd como
finalidade atender a todo idoso que ndo disponha de recursos econdmicos,
proprios ou familiares, suficientes para sua existéncia digna.

Paragrafo unico. O Abrigo de que trata o “caput’ deste artigo funcionara em
regime de internato, cabendo ao Poder Publico do Municipio garantir aos
internos condigbes minimas de saude, higiene, alimentagdo e lazer, inclusive
com assisténcia de médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, nutricionistas e
especialistas em atividades recreativas para a 3a. idade.

Art. 45. Sdo condigbes para a solicitagdo de internagao:
| — ter idade minima de 60 (sessenta) anos, nos termos desta lei;

Il - op¢do voluntaria expressa ou através de, no minimo, 2 (dois) familiares,
quando for impossivel ao idoso expressar sua vontade;

lll - Comprovagao de que os rendimentos prdoprios e de seus familiares séo
insuficientes para a manutengdo do idoso em condi¢gbes minimas de existéncia
digna;
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IV - Nao ser proprietario de qualquer imével no Pais.

Art. 46. A organizagao e o funcionamento do “Abrigo para ldoso do Municipio
de Sdo Paulo” serdo fiscalizados pelo Grande Conselho Municipal do Idoso,
devendo esse 6rgao encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestdo ou
denuncia que possa vir a aprimora-lo.

CAPITULO VII
DO CENTRO DE CONVIVENCIA PARA IDOSOS

Art. 47. O Poder Executivo implantara Centros de Convivéncia para ldosos, no
ambito do Municipio de Sdo Paulo.

Art. 48. Os Centros de Convivéncia para ldosos serdo instalados em pontos
estratégicos do Municipio, definidos pela demanda, por regido.

Art. 49. Todos os Centros de Convivéncia para Idosos deverdo estar equipados
para promover a integragdo social, o lazer e a ocupagdo produtiva desse grupo
populacional.

Paragrafo unico. As atividades direcionadas a promogéo da integragdo social,
lazer e ocupagdo produtiva deverdo ser orientadas por profissionais
devidamente habilitados para tal fim.

DO CURSO DE INFORMATICA PARA A 32 IDADE
CAPITULO Vil

Art. 50. Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convénios com

entidades de ensino superior, facuidades e universidades, para a implantagao
de cursos de informartica nas escolas da rede municipal — EMEls.

Art. 51, Os cursos serdo ministrados por estagiarios das proprias
faculdades/universidades, devendo ser reconhecido como estagio profissional,
com a expedicdo de certificado, ndo tendo custo algum para a Prefeitura de
Sao Paulo.

Art. 52. As aulas serdo ministradas em horario disponivel na rede municipal,
desde que ndo atrapalhe as atividades internas das mesmas.

Art. 53. Os cursos serdo oferecidos para pessoas com idade acima de 60 anos.
CAPITUILO IX
DA NOTIFICAGAO DOS CASOS DE VIOLENCIA CONTRA O IDOSO
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Art. 5. E dever de todo o agente plblico a defesa dos direitos do idoso,
devendo os casos de violéncia ou de maus-tratos serem comunicados ao
Grande Conselho Municipal do ldoso.

Art. 55. Os médicos e demais agentes de saude que, em virtude de seu oficio
percebam indicios da ocorréncia de violéncia ou de maus-tratos contra os
idosos, deverdo notificar o fato ao Grande Conselho Municipal do Idoso.

§ 1° A notificagdo de que trata este artigo sera sigilosa, de acesso restrito ao
denunciante, a familia do idoso e as autoridades competentes, devendo ser
formulada por escrito.

§ 2° Caso o idoso tenha sido atendido por entidade publica ou particular, o
nome desta devera constar da notificagio.

Art. 56. Fica incluido o quesito "violéncia contra o idoso" no sistema municipal
de informagdes de saude.

§ 1° O quesito incluira informagdes sobre a gravidade da lesdo, a idade do
idoso, a idade do agressor, a relagdo existente entre ambos, o horario em que
ocorreu, o distrito, além da situagéo social do idoso, o grau de alfabetizagio e
se era portador de alguma doenga crbnica ou degenerativa.

§ 2° As informagBes constantes do sistema serdo inseridas em carater
impessoal, sem o registro de dados de identificagdo dos envolvidos.

§ 3° Os dados do sistema sdo plblicos, acessiveis a populagdo e as
autoridades.

CAPITULO X
DO PASSEIO TURISTICO GRATUITO

Ant. 57. O Poder Publico promovera, no ambito do Municipio de Sdo Paulo,
passeio turistico gratuito, para as pessoas com mais de 60 anos.

CAPITULO XI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 568. As despesas decorrentes da execugdo desta lei correrdo por conta das
dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica¢do, revogadas as
disposi¢bes em contrario, especialmente as Leis 10.973, de 19 de margo de
1991; 11.242, de 24 de setembro de 1992; 11.470, de 12 de janeiro de 1994;
11.807; de 22 de junho de 1995; 12.270, de 19 de dezembro de 1996; 12.604,
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade consolidar apenas e tao-somente a
legislagdo municipal existente a respeito dos idosos, sem inovar a ordem
juridica.

Para efeito deste trabalho, foram analisados e consolidados os seguintes
diplomas legais:

| — Lei n° 13.834/04, que institui a Politica Municipal do ldoso;

[l — Lei n° 12.604/ 98, que dispde sobre a obrigatoriedade do Poder Publico
Municipal prestar atendimento a pessoa da terceira idade no Municipio de Sao
Paulo;

Il — Lei n® 11.242/92, que dispde sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso;

IV — Lei n°® 11.470/94, que dispOe sobre a venda de ingressos nos cinemas,
cineclubes, teatros, eventos esportivos, espetaculos circenses e espetaculos
musicais, para a populagdo idosa, a partir dos 60 anos, dentro dos limites do
Municipio de Sao Paulo;

V — Lei n°® 12.975/00, que dispde sobre a concessdo de meia entrada para
maiores de 65 anos e portadores de deficiéncia nos espetaculos culturais,
artisticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou
6rgao da administragéo indireta;

VI — Lei n°® 12.270/96, que cria o “Abrigo para ldoso no Municipio de Sao
Paulo”;

Vil — Lei n° 12.627/98, que dispde sobre a implanta¢do, pelo Executivo, de

.Centro de Convivéncia para ldosos, no dmbito do Municipio de Sao Paulo;

VIl — Lei n°® 12.749/98, que dispde sobre cursos de informatica para a terceira
idade;

IX — Lei n® 13.642/03, que dispde sobre notificagdo dos casos de violéncia
contra o idoso;

X — Lei n° 11.807/95, que dispde sobre a promogdo de passeios turisticos
gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco anos);
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Além das leis mencionadas acima, foram consolidados parcialmente, (apenas
no tocante aos idosos) por cuidarem também de outras categorias, os
seguintes diplomas:

T TG a0

| — Lei n° 11.109/91, que institui nos érgdos da Administragcdo Municipal, setor
especial para atendimento de idosos, gestantes e portadores de deficiéncia;

Il — Lei n° 11.248/92, que dispGe sobre o atendimento preferencial de
gestantes, maes com criancas de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentos comerciais, de servigo e similares;

Il — Lei n° 11.256/92, que isenta de pagamento de ingresso em jogos de
futebol, oficiais e amistosos, no Estadio Paulo Machado de Carvalho, menores
de 12 anos e maiores de 60 anos de idade;

[V — Lei n° 12.365/97, que dispde sobre a obrigatoriedade de atendimento
preferencial a deficientes fisicos, idosos e gestantes nos postos de saude e
hospitais municipais;

V - Lein® 12.640/98, que dispbe sobre a obrigatoriedade da existéncia de
assentos nas dependéncias dos estabelecimentos bancarios, para uso de
idosos e gestantes;

VI — Lei n° 13.036/00, que altera o art. 3° da Lei 11.248/92, que dispde sobre o
atendimento preferencial de gestantes, maes com criangas de colo, idosos e
deficientes em estabelecimentos comerciais, de servigo e similares.

Deixaram de ser inseridas neste tema por dizerem respeito mais
especificamente as atribuicbes de outras Secretarias as seguintes leis:

| - Lei 9.651/83, que autoriza a concesséo de isen¢do do pagamento de tarifa,
nos O6nibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, as
pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade;

Il — Lei n° 10.012/85, que dispbe sobre assentos reservados para uso por
gestantes, mulheres portando bebés ou criangas de colo, idosos e deficientes
fisicos, nos veiculos de transporte coletivo de passageiros;

Il — Lei n° 11.300/92, que dispde sobre a criagdo e organizagdo do servigo de
Apoio Juridico a Populagao Necessitada;

IV - Lei n° 11.381/93, que autoria o Executivo Municipal a conceder isengdo
do pagamento de tarifa nas linhas urbanas de 6nibus as mulheres com mais de
60 anos;
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V - Lei n° 11.655/94, que dispbe sobre isencdo de pagamento de passagem
no transporte coletivo urbano de 6nibus as mulheres com mais de 60 anos;

VI — Lei n° 11.468/94, dispde sobre a colocagdo de assento nas farmacias e
drogarias;

VIl — Lei n° 12.326/97, que cria o dia municipal de vacinagdo do idoso e o
programa de vacinagdo em idosos internados ou recolhidos em instituicbes
geriatricas;

VIl — Lei n° 13.713/04, que dispbe sobre a criagdo do Programa Especial de
Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade;

IX — Lei n® 12.940/99, que institui o Programa “Terceira ldade em Movimento”;

X —Lei n® 10.791/89, que institui a “Olimpiada Municipal da Terceira Idade, no
ambito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreagdo — SEME.

Registre-se que a Lei n°® 10.973/91, que dispde sobre o livre ingresso de
sexagenarios nos eventos promovidos pela Prefeitura do Municipio de S&o
Paulo deixou de ser consolidada por ter sido revogada tacitamente pela Lei n°
12.975/00, que dispde sobre a concessdo de meia entrada para maiores de 65
anos e portadores de deficiéncia nos espetaculos culturais, artisticos e
esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou 6rgdos da
administragdo indireta.

O presente projeto de lei é resultado do trabalho de consolidagdo da legislagdo
municipal desenvolvido por um grupo técnico de trabalho no @mbito da Camara
Municipal, com a participagéo de servidores das respectivas areas técnicas do
Executivo, através de convénio firmado com a Prefeitura Municipal de Sao
Paulo.

O trabalho de consolidagéo das leis foi feito de acordo com os critérios postos
na Lei Complementar Federal n° 95/98, alterada pela Lei Complementar
Federal n° 107/01, que em seu art. 13, determina que a consolidagéo visa
integrar todas as leis pertinentes a determinada matéria num uUnico diploma
legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas a consolidagdo, sem
modificagdo do alcance nem interrup¢do da for¢ca normativa dos dispositivos
consolidados.

Objetivou-se, dessa forma, a obtencdo de um diploma legal conciso e
estruturado sobre uma matéria especifica, facilitando para todos sua consuita e
evitando a existéncia de varias leis disciplinando um mesmo assunto e davidas
de interpretagéo sobre qual estaria em vigor. Assim, a partir da aprovacdo da
consolidacdo sobre certa matéria, as alteragbes e inovagdes posteriores
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seriam feitas somente sobre o mesmo diploma legal, evitando-se novamente a
proliferacdo de leis.

No processo de consolidagdo adotaram-se como critérios a supressdo dos
dispositivos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal e dos
que nao foram recepcionados pela Constituicdo Federal, bem como a expressa
revogagdo daqueles que ja foram implicitamente revogados por leis
posteriores.

Num primeiro momento foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho um projeto de
lei revogando leis publicadas entre 1892 a 1947, com o objetivo de limpar o
banco de dados da legislagéo vigente.

Para a solugdo das questdes surgidas durante o processo de consolidagio
foram utilizadas também as normas estabelecidas em consenso pelo Grupo de
Trabalho, visando solucionar questdes praticas, sendo certo que toda a
documentagdo relativa aos trabalhos esta encartada nos autos do processo
administrativo 350/05 e seus anexos.

Ainda, para facilitar o entendimento do projeto, segue anexa versdo explicativa
do trabalho realizado.

Por entender inegavel o interesse publico da matéria, que tem seu fundamento
de validade na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como no art. 7° , da
Lei Organica do Municipio, aguardamos o apoio dos Nobres Pares no sentido
de vé-la aprovada.
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'ANEXO EXPLICATIVO
CONSOLIDACAO DA LEGISLAGAO SOBRE IDOSOS

Consolida a - legislagdo
municipal sobre idosos e da
outras providéncias.

A Camara Municipal de Sdo Paulo DECRETA:

CAPITULO |
DA POLITICA MUNICIPAL DO IDOSO
Art. 1° A Politica Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condi¢cdes para a
protecdo e a promogao da autonomia, da integragdo e da participacdo efetiva

do idoso na sociedade.

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos deste Capitulo, a pessoa com mais
de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 3° A participagdo de entidade beneficente e de assisténcia social na
execu¢ido de programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-4 com a
observancia do disposto neste Capitulo, bem como nas demais legislagtes
pertinentes.

Art. 4° Sao principios da Politica Municipal do Idoso:

| - cooperagdo da sociedade, da familia e do Municipio na promog¢do da
autonomia, integragao e participagao do idoso na sociedade;

Il - direito a vida, a cidadania, a dignidade e ao bem-estar social;
I - protegdo contra discriminagdo de qualquer natureza;
IV - prevengao e educagio para um envelhecimento saudavel;

V - universalizagédo dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas
politicas sociais;

VI - igualdade no acesso ao atendimento.
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Art. 5° Sao diretrizes da Politica Municipal do ldoso:

/@;’zw

sJCc
’Dv u\a o

| - descentralizagao politico-administrativa dos programas, projetos, servigos e
beneficios de atengao ao idoso;

Il - participacao da sociedade por meio de suas organizagbes representativas;

Il - planejamento de agbes a curto, médio e longo prazos, com metas
exequiveis, objetivos claros, aferigdo de resultados e garantia de continuidade.

Art. 6° Compete ao 6rgao municipal responsavel pela assisténcia social
coordenar a Politica Municipal do Idoso e, especialmente:

| - executar e avaliar a Politica Municipal do Idoso;

[I - promover as articulagdes entre 6rgdos municipais, e entre estes e entidades
beneficentes e de assisténcia social, necessarias a implementagdo da Politica
Municipal do ldoso;

lll - elaborar proposta orgamentaria no ambito da promogéo e da assisténcia
sociais e submeté-la ao Conselho Municipal do ldoso.

Paragrafo unico. As Secretarias e demais 6érgaos municipais de dire¢do
superior que promovam ag¢des voltadas para o idoso devem elaborar proposta
orgamentaria, no &mbito de sua competéncia, visando ao financiamento de
programas compativeis com a Politica Municipal do lIdoso, bem como com as
diretrizes estatuidas pelo érgao referido no "caput".

SEGAO |
DAS ACOES GOVERNAMENTAIS GERAIS

Art. 7° Na implementagéo da Politica Municipal do Idoso os 6rgaos e entidades
municipais envidaréo esforgos para:

| - na area da Promogéao e de Assisténcia Sociais:

a) prestar servicos e desenvolver agbes voltadas para o atendimento das
necessidades basicas do idoso, com a participacao da familia, da
sociedade e de entidades governamentais e nao-governamentais;

b) estimular a criagdo de alternativas para atendimento ao idoso, como
centros de convivio e de salde especializados, formados por equipes
multidisciplinares;

c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de
casas-lares;

Cf - oo™ waes T3TIETSTRERERL]
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incentivar locais alternativos de moradia, como republicas;

promover a capacitagdo de recursos humanos para atendimento ao
idoso;

promover simposios, seminarios € encontros especificos sobre o tema;

planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e
publicacbes sobre a situagdo social do idoso;

desenvolver mecanismos que impecam a discriminagdo do idoso no
mercado de trabalho do setor privado;

estimular programas de preparagao para aposentadoria no setor publico
e privado;

oferecer beneficios eventuais ou continuados que cubram
vulnerabilidade;

na area de Saude:

garantir a universalidade do acesso do idoso aos servigos de saude do
Municipio, buscando atendimento integral que contemple agbes de
promogéo, prevencgado, tratamento e reabilitagdo, visando a8 manutengao
da sua autonomia;

organizar a assisténcia ao idoso na rede municipal de salde, nos niveis
basico, secundario e terciario, buscando a manutencéo do idoso em seu
lar, evitando-se o asilamento;

propor a criagao de centros de reabilitagdo para idosos, formados por
equipes de atendimento multiprofissional;

realizar estudos para detectar o perfil epidemiolégico dos idosos, com
vistas a reabilitagdo destes e ao tratamento de doencas;

capacitar e atualizar os profissionais de salide na forma de
sensibilizagdo, educag¢do continuada e tfreinamento, visando atengio
integral ao idoso;

garantir, na Politica de Assisténcia Farmacéutica do Municipio, os
medicamentos que atendam as necessidades do idoso;

estabelecer e aplicar normas minimas de funcionamento para os
servicos geriatricos da rede hospitalar municipal, de instituicbes
geriatricas e similares;

autuado em 30/09/2015 00:09:
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h) desenvolver formas de coordenagcao com a Secretaria de Estado da
Saude para treinamento de equipes multiprofissionais;

i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos
publicos municipais;

Il - na area de Educagdo:

a) possibilitar a criagdo de cursos abertos para alfabetizagdo do idoso, bem
como para propiciar a ele acesso continuado ao saber,;

b) inserir, nos curriculos do ensino fundamental, conteidos que tratem do
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a
produzir conhecimentos sobre o assunto;

¢) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de
comunicagao, sobre o processo de envelhecimento;

IV - na area de Administragao e de Recursos Humanos:

a) criar mecanismos que impegam a discriminagdo do idoso no mercado de
trabalho do setor publico;

b) facilitar o acesso do idoso aos beneficios sociais oferecidos pelo poder
publico municipal;

c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores
inativos, de modo que possam trazer para o Municipio sua experiéncia
profissional, auxiliando no preparo e na formagdo de novas geragdes de
servidores;

V - na area de Industria e Comércio:

a) desenvolver programas que assegurem condigdes gerais de
sobrevivéncia e elevagédo do padrado de qualidade de vida do idoso, por
meio de agdes de geragao de renda;

b) promover discussées acerca da reinser¢gdo do idoso no mercado de
trabalho;

VI - na area de Habitagdo e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assisténcia, alternativas de adaptagédo e de

melhoria das condi¢gdes de moradia do idoso, levando em consideragéo
seu estado fisico e visando garantir-lhe independéncia de locomogéo;

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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b estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso a habitagdo
popular;

c¢) diminuir barreiras arquiteténicas e urbanas;

VIl - na area Juridica, fornecer orientacdo ao idoso, na defesa de seus
direitos e na formacao de organizacdes representativas de seus interesses;

VIII - na drea de Direitos Humanos e de Seguranga Social:

a) disponibilizar canais de denuncia com relagdo a maus tratos e a violagéo
dos direitos e garantias fundamentais do idoso;

b) propor aos 6rgdos competentes medidas que visem melhorar as
condicdes de seguranga do idoso;

c) promover estudos relativos & segurancga do idoso no Municipio;
IX - na area de Cultura, Esporte e Lazer:

a) garantir ao idoso participagdo no processo de producio, elaboragéo e
fruicdo dos bens culturais;

b) facilitar ao idoso o acesso a locais € a eventos culturais, no dmbito
municipal;

c) incentivar, no Ambito dos movimentos de idosos, 0 desenvolvimento de
atividades culturais;

d) valorizar o registro da memdria e a transmissdo de informagdes e
habilidades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a
continuidade e a identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades fisicas que
proporcionem a meihoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua
participa¢do na comunidade.

§ 1° Na promog¢do das acdes a que se refere este Capitulo, os érgaos
municipais competentes deverdo observar o disposto no "caput" do art. 5°
desta lei.

§ 2° Quaisquer agdes governamentais relativas ao idoso deverdo ser
promovidas de forma descentralizada e integrada, e com a participagdo das
Subprefeituras.

{ Falha n° autu?go?y gap9v20%3, 00?00.-00.
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SECAOII
DAS AGOES GOVERNAMENTAIS ESPECIFICAS
SUBSECAOI
FORUNS REGIONAIS
Art. 8° O 6rgao a que se refere o "caput" do art. 6° desta lei, em conjunto com
as Subprefeituras, envidara esforgos para promover periodicamente foruns

regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximagéo e troca de
experiéncia entre os idosos.
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fFoi substituida a expressao “administragdes regionais” por “subprefeituras”.

Art. 9° O 6rgdo municipal competente envidara esforgos para realizar,
anualmente, a Conferéncia Municipal do ldoso, com o objetivo de discutir e
propor solugdes para os problemas que afetam o idoso.

SUBSEGAO I
SISTEMA DE INFORMAGOES

Art. 10. O 6rgao municipal com atuagéo na area de assisténcia social envidara
esforgos para manter servigo telefonico de atendimento e informacgao ao idoso.

Art. 11. O érgao a que se refere o art. 10 devera identificar e planejar, em
articulagdo com as Subprefeituras, a rede comunitaria de atendimento ao
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestagdo dos servigos que |he séo
destinados.

fSubstituida a expressao “administragdes regionais” por “subprefeituras”

Paragrafo unico. Para implementagdo do disposto no "caput”, os orgéos
municipais atuardo em conjunto com hospitais, instituicoes de longa
permanéncia, associa¢gdes comunitarias, organizagbes representativas de
idosos e demais entidades publicas ou privadas que trabalham com a questao
do envelhecimento.

SUBSECAO 1l

PROGRAMAS DE INCENTIVO A ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAGAO
DE RENDA

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Art. 12. Os érgdos publicos municipais com atuagdo nas areas de assisténcia
social e nos setores de industria e de comércio envidardo esforgos para
estabelecer, em articulagdo com as administragdes regionais, programas de
incentivo a atividade produtiva e de geragdo de renda para idosos
economicamente carentes.

Art. 13. Na area de abrangéncia de cada Subprefeitura, é conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituidas para
desempenho de atividades definidas conforme a vocagdo profissional
predominante na regido e segundo estudos de viabilidade econdmica.
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[ioi substituida a expressdo “Administragdo Regional” por Subprefeitura 1
SUBSECAO IV
SISTEMA DE ABRIGO

Art. 14. O 6rgdo municipal competente envidara esforgos para instituir Casas
Transitorias de ldosos, destinadas a acolhé-los quando vitimas de violéncia,
maus tratos, ameagas ou discordias no ambito familiar em que se encontram
hospedados.

Art. 15. Na Casa Transitéria sera garantida a infra-estrutura necessaria para
acolher também o cbénjuge idoso, se esse desejar, bem como assisténcia
juridica e psicossocial, caso necessitem.

§ 1° O prazo de permanéncia nesses estabelecimentos sera de 90 (noventa)
dias e podera ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.

§ 2° As organizagdes de terceira idade poderdo prestar servigos de carater
voluntario de assisténcia social e apoio aos idosos ali abrigados.

| Capitulo oriundo da Lei n° 13.834/2004.

CAPITULO Il

DAS RESPONSABILIDADES DO PODER PUBLICO NO ATENDIMENTO AO
IDOSO

Art. 16. O Poder Publico Municipal da Cidade de S3o Paulo deve manter
servicos e programas de atengdo & terceira idade de forma a garantir a
concretizagéo dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de acordo
com a Constituicdo Federal, as Leis Federais 8.742/93 e 8.842/94 e a Lei
Orgénica do Municipio.
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Paragrafo Unico. A agdo municipal deve ter carater intersetorial entre os 6rgéos
municipais, de forma a garantir a unidade de politica de trabalho na execugéao
dos servicos e programas dispostos no art. 17 do presente Capitulo, a fim de
garantir a efetivagdo da politica de atengao aos idosos.

Art. 17. A politica de atendimento a terceira idade compreende a implantacao e
a manutengdo, pelo Poder Pulblico Municipal, nos distritos da Cidade, dos
seguintes servigos e programas:

| - locais de pronto atendimento a terceira idade que disponham de recursos
em espécie, tais como medicamentos, alimentagdo, préteses, orteses, cadeira
de rodas, entre outros complementos de aten¢do necessarios aos idosos,
principalmente os de baixo ou sem rendimento;

Il - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos
qualificados, prédios adequados a higiene pessoal, alimentagdo, vestuario,
lazer e terapia ocupacional e materiais necessarios para acolher idosos sem
familia ou com familia em situagdo de pobreza que ndo possam manter
convivio;

i1l - oferta de vagas para reabilitagdo em servigos proprios ou conveniados que
atendam pessoas idosas em situagéo de pobreza ou abandono, portadoras de
doengas infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doenga mental
ou deméncia senil e de deficiéncia fisica;

[V - prestagdo de servico domiciliar ao idoso para sua atengdo e orientagé@o a
familia, dando apoio médico, psicoldgico, social, de enfermagem e de cuidados
higiénicos;

V - centros de convivéncia providos com recursos humanos e materiais
necessarios a promogao da convivéncia, socializagdo, organizagao grupal,
alimentagéo, atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;

VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de
recursos humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através
da transmissdo de conhecimentos, bem como, de complementa¢do de renda
atraves de ocupagao remunerada com reduzida jornada de trabalho,

VII - servigos de referéncia que mantenham cadastro atualizado, por distrito de
Cidade, das alternativas de atendimento disponiveis para orientagdo e
encaminhamentos de pessoas da terceira idade;

| Foi alterada a redagéo do inciso, com o fim de toma-lo mais claro.
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VIII - manutengd@o de programas intersecretariais que integram o trabalho com
idosos e com criangas e adolescentes, na perspectiva de politicas
intergeracionais.

Art. 18. Os servicos e programas para a terceira idade serdo realizados
diretamente por 6rgdos municipais e/ou por contratos de prestacdo de servigos
ou convénios a serem firmados com associa¢des civis sem fins lucrativos,
devendo o 6rgao municipal, nestes ultimos casos, assegurar as finalidades
previstas neste Capitulo, através da transferéncia de recursos financeiros ou
em espécie.
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| Alterada a redagdo do artigo para torna-la mais clara. |

Paragrafo unico. Os convénios a que se refere o “caput’ deste artigo, terdo
como caracteristicas a complementariedade a prestagdo de servigos
governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os direitos as
pessoas de terceira idade e a manutengio do carater publico do atendimento.

| Alterada a redagio para torna-la mais clara. ]

Art. 19. O atendimento & pessoa da 3? idade observara, ainda, os seguintes
principios:

| - o respeito e a garantia a dignidade de todo o ser humano;

I - o minimo de privacidade como condicdo inerente a sobrevivéncia,
existéncia e cidadania;

IIl - sera vedada a pratica de ato violento ou vexatério contra o idoso, sob pena
de demissao por justa causa, sem prejuizo da responsabilidade criminal,

IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assisténcia, em especial a
médica, com direito de preferéncia no atendimento;

V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condi¢gdes minimas de
sobrevivéncia e o direito de conservar a convivéncia comunitaria;

VI - o direito ao exercicio da cidadania, por meio de organizagbes
representativas e na proposi¢cdo das agdes que lhe dizem respeito;

VIl - a garantia da capacitagdo do treinamento e da reciclagem dos recursos
humanos necessarios para operar a politica de atendimento ao idoso carente
ou abandonado;

i
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VIII - zelar pela efetivagdo do beneficio da agdo continuada previsto no art. 2°,
V, da Lei Organica da Assisténcia Social (Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro
de 1993).

Art. 20. O Poder Publico Municipal, através do Grande Conselho Municipal do
Idoso, mantera um férum de gestao participativa sobre os programas e servigos
de que trata esta lei.

Artigo com redacgao alterada, uma vez que de acordo com a Lei 13.834, art. 6°,
lei posterior, compete ao drgao responsavel pela assisténcia social coordenar a
Politica Municipal do Idoso. Redagao original: O Poder Publico Municipal,
através do Grande Conselho Municipal do ldoso, 6rgao responsavel pela
coordenacgéo da politica de atendimento da terceira idade, mantera um férum
de gestdo participativa sobre os programas e servigos de que trata esta lei.

Paragrafo Gnico. Comporao o férum de que trata o “caput” deste artigo, além
das Secretarias Municipais envolvidas, representantes do Legislativo Municipal,
do Ministério Publico, das associagdes que trabalham com idosos e dos
préprios idosos.

Capitulo oriundo da Lei n° 12.604/98. O artigo 6° da lei foi revogado
implicitamente pelo paragrafo unico do art. 6° da Lei 13.834. O artigo 7° tratava
de norma transitéria.

CAPITULO 1lI
DO GRANDE CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

Art. 21. O Grande Conselho Municipal do Idoso vincula-se a Secretaria
Especial para Participagédo e Parceria, através da Coordenadoria do idoso.

Pelo Decreto n° 45.712/05 o Conselho foi vinculado a Coordenadoria do idoso,
que ficou vinculado a Secretaria Especial para Participagdo e Parceria, pelo art.
7°, 11, do Decreto n°® 45.683/05.

Art. 22. S3o finalidades do Grande Conselho Municipal do Idoso:

| — apresentar sugestdes, apos aprovagao pelo colegiado, ao 6rgao
responsavel pela assisténcia social do Municipio;

Redagao do inciso | da Lei 11.242/92 alterada, tendo em vista a revogagéo da
competéncia dada ao Conselho de propor as politicas de atendimento da
terceira idade. Redagao original: | - Propor as politicas e atividades de
protegao e assisténcia que o Municipio devera prestar aos idosos nas areas de
sua competéncia;

i Folha afuado 8nYooder wm@o.-oi.
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Il - receber as reivindicagdes do movimento organizado ou as denuncias, ainda
que feitas individualmente, atuando no sentido de resolvé-las;

[ll - informar e orientar a popula¢ao idosa acerca de seus direitos, bem como
desenvolver campanhas educativas junto & sociedade em geral;

IV - apoiar a luta dos idosos por suas reivindicagdes;

V - recomendar normas de funcionamento de asilos ou casas de repouso que
atendam a populagao idosa, acompanhando e avaliando 0 seu cumprimento;

VI - criar condigbes de resgate da meméria do idoso e sua experiéncia no
ambito dos movimentos sindical, politico, cultural, de bairros e similares.

Paragrafo anico. Ao Grande Conselho Municipal do Idoso sera facilitado o
acesso a todos os setores da Administragao, particularmente aos programas e
metodologia de agdo dos servigos prestados a populagdo pelas Secretarias da
Salde, Assisténcia e Desenvolvimento Social, Educagédo, Cultura,
Abastecimento, Habitagdo, Esportes, Lazer e Recreagdo, Transportes,
Servigos, Especial para Participacdo e Parceria e do Planejamento, a fim de
possibilitar a apresentacdo de sugestdes e proposta de medidas de atuagéo
em assuntos de seu Interesse.

5"5 R ,CL/‘_
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Foi incluida no rol de Secretarias mencionado no paragrafo Unico a Secretaria
Especial para Participagdo e Parceria, tendo em vista a sua fungao. Foi feita
também a substituicdo dos nomes das Decretarias de Habitagdo, Servigos e
Assisténcia Social.

Art. 23. O Grande Conselho Municipal do Idoso compreendera as seguintes
instancias:

Redagao original, do art. 3°, da Lei n°® 11.242/92: “O Grande Conselho
Municipal do ldoso compreendera:”

| - Assembléia Geral;

Il - Assembléias Regionais;

lll - Conselho de Representantes de ldosos e de Administracgao;
IV - Comissdes de Trabalho;

V - Secretaria Executiva.

{ Ff"”’ - q,autuadq ?77 30,(09/2015 00:09:00.
i\ K" o

’wv\.o

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.

sj 34



E ;:,;‘x
: nthan®

Climara %/MW/ e St Al

O 7 T
¥ bycon ©
e AN

Art. 24. A Assembléia Geral é a instdncia maxima de deliberagdo do Grande
Conselho Municipal do ldoso composta de idosos, individualmente ou
organizados em entidades, pessoas e entidades convidadas, e demais
interessados, competindo-lhe:

| - definir ou reavaliar politicas, programas e projetos do Conselho;

Il - reunir-se, bienalmente, em Encontro Municipal do Idoso, para eleger os
idosos que ocuparao os cargos da Secretaria Executiva.

Art. 25. A Assembléia Geral serda composta de idosos, individualmente ou
organizados em entidades, pessoas e entidades convidadas, e demais
interessados.

§ 1° Na Assembléia Geral, somente os idosos terdo direito a voz.

§ 2° A Assembléia Geral sera convocada amplamente, através dos meios de
comunicagao disponiveis.

§ 3° As demais normas para convocagdo e funcionamento adequados da
Assembléia Geral serdo definidas através de Regimento Interno.

Art. 26. As Assembléias Regionais, instaladas nas cinco regides da Cidade -
Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro, ou nas Subprefeituras - sdo as instancias
regionais do Grande Conselho Municipal do Idoso, competindo-lhes reunir-se,
bienalmente, em Encontros Regionais do ldoso, para eleger os idosos que
representarao cada Regido no Conselho de Representantes.

Foi retirada do artigo a expressao “ assim que estas comegarem a funcionar”,
tendo em vista que se trata de lei de 1992. Redagao original: As Assembléias
Regionais, instaladas nas cinco regides da Cidade — Norte, Sul, Leste, Oeste e
Centro, ou nas Subprefeituras assim que estas comegarem a funcionar - sdo
as instancias regionais do Grande Conselho Municipal do Idoso, competindo-
Ilhes reunir-se, bienalmente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger os
idosos que representardo cada Regido no Conselho de Representantes.

Art. 27 As Assembléias Regionais serdo compostas de idosos, individualmente
ou organizados em entidades, pessoas e entidades convidadas e demais
interessados.

§ 1° Nas Assembléias Regionais, somente os idosos terdo direito a voz e voto,
enquanto os demais terdo direito a voz.

§2°. As Assembléias Regionais serdo convocadas amplamente, através dos
meios de comunicagao disponiveis.

o s
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§ 3°. - As demais normas para convocagao e funcionamento adequados das
Assembléias Regionais serdo definidas através de Regimento Intemo.

Art. 28. O Conselho de Representantes de ldosos e da Administragdo sera
composto de:

| - 30 (trinta) idosos titulares e 15 (quinze) suplentes, eleitos por Assembléias
Regionais, respeitada a representatividade de 6 (seis) titulares e 3 (trés)
suplentes para cada uma das regiées;

Il - 1 (um) representante e respectivo suplente, designados pelos titulares dos
seguintes 6rgaos: Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de
Esportes, Lazer e Recreagéo, de Educagado, do Planejamento, da Habitacgdo,
de Transportes, da Especial para Participagdo e Parceria, da Assisténcia e
Desenvolvimento Social, da Cultura, de Servigos, da Gestdo, Sao Paulo
Transportes S/A - SPTRAN, Hospital do Servidor Pablico Municipal - HSPM,
Instituto de Previdéncia Municipal de Sdo Paulo - IPREM, Centro de Apoio
Social e Atendimento do Municipio de S30 Paulo e Camara Municipal de Sao
Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Presidente da Mesa.

Foram efetuadas as altera¢des de denominagéo das Secretarias de Bem Estar
Social, Administracdo e Servicos e Obras para Assisténcia e Desenvolvimento
Social, Gestéo e Servigos, respectivamente. Foi incluida a Secretaria Especial
para Participacao e Parceria, considerando que o Conselho esta vinculado a
mesma.

§ 1° O mandato dos componentes do Conselho de Representantes a que se
refere o Inciso 1° sera de 2 (dois) anos, pemitida uma unica reeleigao.

§ 2° A proporgao de idosos no Conselho de Representantes devera equivaler a
2/3 (dois tergos) do total de seus integrantes.

Art. 29. Ao Conselho de Representantes competira:

| - encaminhar as politicas, programas e projetos objetos de deliberagdo da
Assembléia Geral;

Il - convocar a Assembléia Geral e as Assembléias Regionais.

Paragrafo unico. As fungées dos membros do Conselho de Representantes
n&o serdo remuneradas, sendo consideradas de servi¢o publico relevante.

Art. 30. As Comissbes de Trabalho serdo compostas por membros do
Conselho de Representantes, idosos participantes das Assembléias e pessoas
e/ou entidades governamentais e privadas, especialmente convidadas.

Art. 31. As Comissées de Trabalho competira:

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.



=

: Folhan®_ 3 (

hN

Q) Vot
¥ bycow. O
S AN

| - subsidiar as politicas de acdo em cada area;

Il - elaborar e sugerir agdes de programas especificos, bem como participar da
elaboragdo do programa geral do Grande Conselho Municipal do Idoso;

Il - proceder a estudos, elaborar diagnosticos e veicular informagdes sobre a
condi¢édo do idoso e a atuagdo desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal
do Idoso.

Art. 32, A Secretaria Executiva sera constituida de 5 (cinco) membros
representantes dos idosos, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1
(um) 1° Secretario, 1 (um) 2°. Secretario e 1 (um) Vogal.

§ 1° A Secretaria Executiva sera composta pelos idosos que obtiverem maior
numero de votos em cada uma das Regibes.

§ 2° A eleigdo para os cargos da Secretaria Executiva sera realizada na
Assembléia Geral, sendo que o idoso mais votado ocupara a Presidéncia, o
segundo colocado a Vice-Presidéncia, o terceiro a 12 Secretaria, o quarto a 22.
Secretaria e o quinto colocado sera o vogal.

Art. 33. A Secretaria Executiva competira:

| - representar o Grande Conselho Municipal do Idoso e por ele responder,
junto a todos os 6rgaos da Administragdo e situagdes que exijam sua presenca;

[l - encaminhar, junto as Comissdes de Trabalho, as decisdes tomadas pelo
Conselho de Representantes; -

Il - adotar providéncias para o adequado funcionamento do 6rgéo;

IV - fazer lavrar atas, que serdo registradas em livro proprio, das deliberagbes
do Grande Conselho Municipal do Idoso em suas varias instancias.

Art. 34. A Secretaria Especial para Participagéo e Parceria, por meio da
Coordenadoria do Idoso, propiciara ao Grande Conselho Municipal do Idoso as
condi¢gdes materiais e humanas necessarias ao seu funcionamento.

op
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Capitulo oriundo da Lei n° 11.242/92. Foi feita a substituicio dos nomes das
Secretarias, eis que o Conselho agora esta vinculado @ Coordenadoria do
l[doso, que por sua vez pertence a Secretaria Especial para Participagdo e
Parceria.

CAPITULO IV

oC,
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O DIREITO A MEIA ENTRADA EM CINEMAS, TEATROS E DEMAIS
EVENTOS

Art. 35. Os idosos com mais de 60 anos terdo o direito de adquirir ingressos
nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos circenses, eventos esportivos e
espetaculos musicais, pela metade do prego cobrado normalmente ao publico
frequentador.

Art. 36. O beneficio do pagamento da metade do valor do ingresso aos idosos
atingira somente as apresentagdes realizadas durante os dias Uteis, de
segunda a quinta-feiras.

Art. 37. O beneficiario devera comprovar a sua condi¢éo de idoso, mediante a
apresentacdo de sua Carteira de Identidade.

Capitulo oriundo da Lei n® 11.470/94. O art. 4° deixou de ser consolidado por
se referir a norma transitéria (regulamentacgao).

SEGAO UNICA

DA MEIA ENTRADA NOS EVENTOS SUBSIDIADOS PELO PODER
PUBLICO

Art. 38. Sera concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 60
anos e portadores de deficiéncia nos espetdculos culturais, artisticos ou
esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou érgdo da
administragéo indireta.

Art. 39. A concessao de licenga para os espetaculos estara condicionada a:
| — concessao de descontos de 50% de que trata o art. 38;
Il — acesso facilitado, com eliminagdo de barreiras arquiteténicas.

Secdo oriunda da Lei 12.975/00, que revogou implicitamente a Lei n°
10.973/91. Essa lei concedia o desconto de 50% aos maiores de 65 anos,
entretanto, como a Lei instituidora da politica municipal do idoso adota a idade
de 60 anos, assim como o Estatuto do Idoso, resolveu-se adotar a idade de 60
e ndo de 65. O art. 3° da lei deixou de ser consolidado por se tratar de norma
transitoria.

CAPITULO V
OUTROS DIREITOS

Art. 40. Os idosos tém assegurados:
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| — acesso gratuito aos jogos oficiais € amistosos realizados no Estadio Paulo
Machado de Carvalho;

autuado em 30/09 2075 00:

| Inciso oriundo da Lei n® 11.256/92 |

VIl - atendimento prioritério, através de setor especial, nos 6rgdos da
Administracao Direta, Indireta, Fundacional e Autarquica;

| Oriundo das Leis 11.109/91. |

Art. 41. Os Postos de salde e hospitais, no ambito do Municipio de Sao Paulo,
deverao instalar guichés especificos para atendimento preferencial aos idosos.

Paragrafo unico — Devera constar na ficha de atendimento desses pacientes a
sua condig&o de idosos.

| Dispositivo oriundo da Lei n° 12.365/97.

Art. 42. Os estabelecimentos bancarios que servem o publico em geral
deverdo, obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento
assentos suficientes para uso, de preferéncia, de pessoas idosas.

§ 1° O ndo atendimento do disposto no “caput” deste artigo sujeitara o infrator
as seguintes penalidades:

| - multa de R$ 810,08 (oitocentos e dez reais e oito centavos) e intimagao
para cumprimento das exigéncias no prazo de 60 (sessenta) dias;

I - findo o prazo previsto no inciso |, e constatada a persisténcia da
irregularidade, a entidade financeira tera seu alvara de funcionamento cassado
pela autoridade municipal competente.

§2° A multa a que se refere 0 § 1°, inciso I, sera atualizada em 1° de janeiro
de cada exercicio, pela variagdo do Indice de Pregos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera
adotado outro criado por legislagdo federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.

Artigo proveniente da Lei n° 12.640/98. Multa atualizada pelo indice publicado
no DOC para tributos exceto IPTU. (477 UFIRs x 1,6983)

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Art. 43. Todos os estabelecimentos comerciais, de servico e similares no
Municipio de Sdo Paulo, dardo atendimento preferencial e prioritario aos
idosos.

§ 1° A Preferéncia e a prioridade estabelecidas no “caput” compreendem a n&o
sujeicdo a filas comuns, além de outras medidas que tornem agil e facil o
atendimento e a prestacgdo do servigo.

§ 2° No caso de servigos bancarios o direito assegurado pelo presente artigo
aplica-se indistintamente a clientes ou n&o de servigos da agéncia bancaria.

§ 3° Os estabelecimentos comerciais, de servigos e similares deverdo manter,
em local visivel de suas dependéncias, placas com os seguintes dizeres “Lei
Municipal n°...... IDOSOS TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL".

§ 4° O ndo cumprimento do disposto neste artigo sujeitara os infratores a
multa equivalente a R$ 16.983,00 (dezesseis mil, novecentos e oitenta e trés
reais), devida em dobro no caso de reincidéncia.

§ 5° A multa a que se refere 0 § 4° sera atualizada em 1° de janeiro de cada
exercicio, pela variagdo do indice de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulada
no exercicio anterior e, em caso de extingao deste indice, sera adotado outro
criado por legislagdo federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

Dispositivo da Lei 11.248/92, alterada pela Lei n® 13.036/00. A multa fixada em
10000 UFIRs foi convertida para reais, utilizando-se o indice de atualizagao de
tributos, exceto IPTU para o ano de 2006.

CAPITULO VI
DO ABRIGO PARA IDOSOS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Art. 44, O Municipio de Sao Paulo mantera Abrigo para ldosos, que tera como
finalidade atender a todo idoso que ndo disponha de recursos econdmicos,
proprios ou familiares, suficientes para sua existéncia digna;

Paragrafo Gnico. O Abrigo de que trata o “caput” deste artigo funcionara em
regime de internato, cabendo ao Poder Plblico do Municipio garantir aos
internos condigbes minimas de saude, higiene, alimentagdo e lazer, inclusive
com assisténcia de médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, nutricionistas e
especialistas em atividades recreativas para a 3a. idade.

Art. 45, Sao condigdes para a solicitagdo de internagao:

|
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| — ter idade minima de 60 (sessenta) anos, nos termos desta lei;

A redacdo original, lei 12.270/96, art. 3°, inciso Il, previa idade de 70 anos. Foi
feita a adequacgdo da idade com o Estatuto do Idoso.

[l - opgdo voluntaria expressa ou através de, no minimo, 2 (dois) familiares,
quando for impossivel ao idoso expressar sua vontade;

lll - Comprovagdo de que os rendimentos proprios e de seus familiares sdo
insuficientes para a manutencdo do idoso em condi¢gdes minimas de existéncia
digna;

IV - Nao ser proprietario de qualquer imével no Pais.

Art. 46. A organizagao e o funcionamento do “Abrigo para Idoso do Municipio
de Sao Paulo” serao fiscalizados pelo Grande Conselho Municipal do Idoso,
devendo esse 6rgdo encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestdo ou
denlncia que possa vir a aprimora-lo.

| Capitulo oriundo da Lei n° 12.270/96. B

CAPiTULO VII
DO CENTRO DE CONVIVENCIA PARA IDOSOS

Art. 47. O Poder Executivo implantara Centros de ConV|venC|a para Idosos, no
ambito do Municipio de Sao Paulo.

Art. 48. Os Centros de Convivéncia para Idosos serdo instalados em pontos
estratégicos do Municipio, definidos pela demanda, por regido.

Art. 49. Todos os Centros de Convivéncia para Idosos deverao estar equipados
para promover a integra¢do social, o lazer e a ocupacgéo produtiva desse grupo
populacional.

Paragrafo unico. As atividades direcionadas & promogéo da integracdo social,
lazer e ocupagdo produtiva deverdo ser orientadas por profissionais
devidamente habilitados para tal fim.

| Capitulo oriundo da Lei n° 12.627/98 B

DO CURSO DE |NFORMAT|CA PARA A 32 IDADE
CAPITULO ViIll
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Art. 50. Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convénios com
entidades de ensino superior, faculdades e universidades, para a implantagao
de cursos de informartica nas escolas da rede municipal — EMEls.

Art. 51. Os cursos serdao ministrados por estagiarios das préprias
faculdades/universidades, devendo ser reconhecido como estagio profissional,
com a expedi¢do de certificado, ndo tendo custo algum para a Prefeitura de
Séo Paulo.

Art. 52. As aulas serdo ministradas em horario disponivel na rede municipal,
desde que nao atrapalhe as atividades internas das mesmas.

Art. 53. Os cursos serao oferecidos para pessoas com idade acima de 60 anos.

A__ GO proc,
e
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| Capitulo oriundo da Lei n° 12.749/98

CAPITUILO IX
DA NOTIFICACAO DOS CASOS DE VIOLENCIA CONTRA O IDOSO

Art. 54. E dever de todo o agente publico a defesa dos direitos do idoso,
devendo os casos de violéncia ou de maus-tratos serem comunicados ao
Grande Conselho Municipal do Idoso.

Art. 55. Os médicos e demais agentes de saude que, em virtude de seu oficio
percebam indicios da ocorréncia de violéncia ou de maus-tratos contra os
idosos, deverdo notificar o fato ao Grande Conselho Municipal do Idoso.

§ 1° A notificagdo de que trata este artigo sera sigilosa, de acesso restrito ao
denunciante, a familia do idoso e as autoridades competentes, devendo ser
formulada por escrito.

§ 2° Caso o idoso tenha sido atendido por entidade ptblica ou particular, o
nome desta devera constar da notificagdo.

Art. 56. Fica incluido o quesito "violéncia contra o0 idoso" no sistema municipal
de informagdes de saude.

§ 1° O quesito incluira informagdes sobre a gravidade da lesdo, a idade do
idoso, a idade do agressor, a relagdo existente entre ambos, o horario em que
ocorreu, o distrito, além da situagdo social do idoso, o grau de alfabetizagado e
se era portador de alguma doenga crénica ou degenerativa.

§ 2° As informagbes constantes do sistema serdo inseridas em carater
impessoal, sem o registro de dados de identificagdo dos envolvidos.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Os dados do sistema sdo publicos, acessiveis a populagdo e as
autoridades.
| Capitulo oriundo da Lei n® 13.642/03. |

CAPITULO X
DO PASSEIO TURISTICO GRATUITO

Art. 57. O Poder Publico promovera, no @mbito do Municipio de S&o Paulo,
passeio turistico gratuito, para as pessoas com mais de 60 anos.

Capitulo oriundo da Lei n® 11.807/95. A redag&o original era: Fica instituido, no
&mbito do Municipio de Sao Paulo, o passeio turistico gratuito para pessoas
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

CAPITULO X1
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 58. As despesas decorrentes da execugéo desta lei correrdo por conta das
dotagGes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposi¢es em contrario, especialmente as Leis 10.973, de 19 de marco de
1991; 11.242, de 24 de setembro de 1992; 11.470, de 12 de janeiro de 1994;
11.807; de 22 de junho de 1995; 12.270, de 19 de dezembro de 1996; 12.604,
de 04 de maio de 1998; 12.627 de 06 de maio de 1998; 12.749, de 4 de
novembro de 1998; 12.975, de 22 de margo de 2000; 13.642, de 8 de setembro
de 2003; 13.834, de 27 de maio de 2004 e a expressdo “idosos” das Leis n°
11.109, de 01 de novembro de 1991; 11.248, de 01 de outubro de 1992;
11.256, de 06 de outubro de 1992; 12.365, de 13 de junho de 1997 e 12.640,
de 06 de maio de 1998, em virtude de sua consolidag&o.
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RELAGAO DE LEIS CONSOLIDADAS

| — Lei n® 13.834/04, que institui a Politica Municipal do Idoso;

Il — Lei n® 12.604/ 98, que dispde sobre a obrigatoriedade do Poder Publico
Municipal prestar atendimento a pessoa da terceira idade no Municipio de Sao
Paulo;

Il - Lei n° 11.242/92, que dispde sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso;

IV — Lei n° 11.256/92, que isenta de pagamento de ingresso em jogos de
futebol, oficiais e amistosos, no Estadio Paulo Machado de Carvalho, menores
de 12 anos e maiores de 60 anos de idade;

V — Lei n° 11.470/94, que dispde sobre a venda de ingressos nos cinemas,
cineclubes, teatros, eventos esportivos, espetaculos circenses e espetaculos
musicais, para a populagao idosa, a partir dos 60 anos, dentro dos limites do
Municipio de Sao Paulo;

VI — Lei n° 12.975/00, que dispde sobre a concessdo de meia entrada para
maiores de 65 anos e portadores de deficiéncia nos espetaculos culturais,
artisticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou
6rgao da administragao indireta;

VIl — Lei n® 12.270/96, que cria o “Abrigo para ldoso no Municipio de Séao
Paulo”;

VIl — Lei n° 12.627/98, que dispde sobre a implantagdo, pelo Executivo, de
Centro de Convivéncia para Idosos, no ambito do Municipio de Sdo Paulo;

IX — Lei n° 12.749/98, que dispde sobre cursos de informatica para a terceira
idade;

X — Lei n° 13.642/03, que dispde sobre notificagdo dos casos de violéncia
contra o idoso;

Xl — Lei n° 11.807/95, que dispde sobre a promogdo de passeios turisticos
gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco anos);

Além das leis mencionadas acima, foram consolidados parcialmente (apenas
no tocante ao idoso), por cuidarem também de outras categorias, os seguintes
diplomas:

-
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| — Le| n° 10.012/85, que dispbe sobre assentos reservados para uso por
gestantes, mulheres portando bebés ou criangas de colo, idosos e deficientes
fisicos, nos veiculos de transporte coletivo de passageiros;

Il — Lei n°® 11.109/91, que institui nos érgéos da Administragdo Municipal, setor
especial para atendimento de idosos, gestantes e portadores de deficiéncia;

Il — Lei n° 11.248/92, que dispde sobre o atendimento preferencial de
gestantes, maes com criangas de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentos comerciais, de servigo e similares;

IV — Lei n° 11.300/92, que dispde sobre a criagdo e organizagdo do servigo de
Apoio Juridico a Populagdo Necessitada;

V — Lei n° 11.468/94, dispGe sobre a colocagdo de assento nas farmacias e
drogarias;

VI — Lei n° 13.036/00, que altera o art. 3° da Lei 11.248/92, que dispde sobre o
atendimento preferencial de gestantes, maes com criangas de colo, idosos e
deficientes em estabelecimentos comerciais, de servigo e similares.
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18- 0267/2007
PARECER N° vAa COMISSAO DE CONSTITUICGAO E JUSTICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 107/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Antonio Carlos
Rodrigues, Roberto Tripoli e outros, que visa sistematizar e consolidar a
legislacao existente sobre idosos no Municipio de Sao Paulo.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a presente proposta, eis que a mesma
tao-somente consolida e sistematiza a legislacdo existente sobre o tema no
Municipio de Sao Paulo, ndo se podendo invocar, portanto, eventual invasao
de competéncias legislativas reservadas ao Chefe do Executivo.

O projeto encontra-se de acordo com os critérios postos na Lei Complementar
Federal n°® 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal n°® 107/01, que em
seu art. 13, determina que a consolidacdo visa integrar todas as leis
pertinentes a determinada matéria num Unico diploma legal, revogando-se
formalmente as leis incorporadas a consolida¢ao, sem modificagcdo do alcance
nem interrup¢ao da forga normativa dos dispositivos consclidados.

Deverao ser convocadas, durante a tramitagdo da proposta, audiéncias
publicas, nos termos do art. 7°, § 2°, da Lei Organica.

A matéria estd amparada nos artigos 13, inciso I, e 37, “caput”, bem como no
art. 7° das Disposicées Gerais e Transitorias, todos da Lei Organica do
Municipio.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissao de Constituicao e Justica, em 4%/&3/51 .
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Passemos ao item seguinte.
“pL, 107 /2007, dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR),
ROBERTO TRIPOLI (PV) E OUTROS. Consolida a legislagédo mun1c1pa1 sobre

idosos, e da outras providéncias. FASE DA DISCUSSAO: f‘ Aprovacao

%izsxg i
mediante voto favordvel da maioria absoluta dos membros da:'Camara.”

T St -
O SR. ADILSON AMADEU (PTB) - Em discussdo. Nao h& oradores
“ %53, % §
. . = , ~ s T
inscritos; estd encerrada a discussao. A?votc’)si Os Srs. Vereadores
favordveis permane¢am como estdo; os 'éczé‘ntyrérios, ou aqueles gque
"51 i

z:' N

desejarem verificagdo nominal de votacao,f manifestem-se agora. (Pausa)

t2y
Mt

LY
Esta aprovado.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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PRESIDENTE: JOAO ANTONIO " ..:
AUDIENCIA PUBLICA SR

LOCAL: Camara Municipal de Séo Paulo
DATA: 24 de abril de 2007 4

OBSERVAGOES:

8888
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o *-v-r"x—r. TR AT AN

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Aberta a reunido. Na qualidade de
Vice-Presidente da Comissdo de Constituigfo, Justig¢a e Legislacdo
Participativa declaro aberto os trabalhos desta audiéncia publica aos
seguintes projetos de lei: Projeto de lei 93/2007, que sistematiza e
consolida a 1legislagdo sobre instalagdo de bancas de ijornais e
revistas em logradouros piblicos e did outras providéncias; PL 94/2007,
sistematiza e consolida a legislagdo municipal sobre  bares,
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todos os tipos de comércios

assemelhados e da outras  providéncias; Projeto de lei 95/2007,

consolida a 1legislagédo \79?f27y}impeza de imdveis, fechamento de
terrenos ndo edlflcados, qéﬁs;;rugéo e utilizagdo de passeios,
rebaixamentos, guias. - éérjeéas e da, outras providéncias; Projeto de
lei 96/07, - consollda a .1eglsla¢ao municipal sobre -cidades irméis;
Projeto de?lel 97/2007 consollda.a leglslécao mun1c1pal sobre crianga
e adolqscegte; PrOJeto de 1e1 98/2007 , consollda da legislagdo do
vmuﬂicipié;‘ae §Sao Paulo .referente ; cultura; PL‘ 99/2007, consolida
legislégéo. 'sobré denominaq:.éo, alteragio de denominac3o de vias; PL
100/2007, consolida legislagdo mﬁnicipal atinente & pessoca com
defri'c,iénci;i_»;“ _PL. 101/-200'77‘, coﬁsolida legis"la'g;vé‘xo municipal sobre
estrté, tlazer e 'récréa;éo; ‘PL idé/gqp7,i'consolida legislacio
mﬁniciéai”‘r;;éréﬁtgl é. dat;§ :édmeﬁbrativaé} .fi 103/2007, consolida
legislacio municipa‘:l;i::SCbre discriminacio de qualquer natureza; PL
104/200?, ‘consolidé e éistematiia ‘alterag3c de legislacdo sobre
éducagéo; PL 105/2007, cqhsolida. e sistematiza legislagdo municipal

sobfe farmacias; PL 106/2007, consolida a legislagdo municipal sobre

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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honrarias; PL 107/2007, consolida a legislag¢io municipal sobre idosos;

C_\

TR T R TN R

PL 108/2007, consolida legislagdo municipal sobre meio-ambiente; PL
109/2007, consolida e sistematiza a legislagdo municipal sobre postos
de abastecimento de combustiveis; PL 110/2007, consolida a legislagdo
municipal sobre PYromoGao e assisténcia-social; PL 111/2007,
sistematiza e consolida a legislagdo municipal sobre safde; PL
112/2007, consolida a 1legislagdo sobre tabagismo; PL 113/2007,
consolida a legislagdo sobre transportes piiblicos.

Esta audiéncia pﬁb;ica objetiva sistematizar e consolidar
legislagdes relativas a9;5£ém;;vque nés abordamos até& aqui e ela faz,
evidentemente, umaﬂsigtgﬁAtiiagéo da legislagdo existente em relagdo a
esses temas e propééiééses projetos,de.lei. Portanto, esses projetos
de lei sobre :esseé te@és ficaféq‘ a::disposicéo das Assessorias e,
evidentemeﬁéé; géta‘éudiéﬁqia pﬁbiica,Ajaiéug;e§ses projetos cada um
se reﬁg%égg;{ﬁmaimaﬁégiaﬂ;éia;esﬁékéeﬁd@?feitgﬁﬁa:a obedecer a uma
fo;ﬁaliagéetiegai;"m;é 6S_éijét§siégtéo émAisposicaoldas Assessorias
para Séfem débatidqs.no:moﬁéppo da votagdo e, evehtgaimente, se alguém
quiser'aiguma obsefyacéo.eﬁ félacéo a esses projetqs eu éuviria neste
mbme#to. |

- N3o h& henhum ;nééfito. Entéo, f§pi£§, todos estes projetos
' esféo a disQBSi¢ao&;daé Assessorias, eles  éiéﬁematizant a legislacgio
exisfente ,atrévés dé: um projeto de lei. Ent3c os Assessores dos
Vereadorés»podemﬂter-acessb,;néo s6 a pauta, como aos projetos aqui
elencados e que estéq 4 disposigdo dos Srs. Vereadores através das

suas Assessorias. S3o projetos de lei antigos e que foram agora

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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analisados por uma Comissdo. Existem aqui, por exemplo, os relativos a
bancas de jornais, sdo leis até de 1935, 1950, 51. Ent3o foi feito
este estudo para verificar quais as leis que j& perderam seu objeto em
fungdoc do tempo transcorride e, evidentemente, ©s que estdo em vigor,
a legislacdo em vigor, foi sistematizada em um projeto de lei.

Portanto, encerro esta audiéncia piblica reiterando que os
projetos estido todos & disposigido dos Srs. Vereadores e das
Agsessorias.

Muito obrigado.

Estd encerrada a reunido.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Lista de participantes nao fornecida
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8952

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.



autuado em 30/09/2015 00:00:00.

Cimara Municipal de ¥
Sao Paulo -

‘otha n® 53

TAQUIGRAFIA Lowfor
NUCLEO TECNICO DE REGISTRO ~ SGP-4 | eI B
rod.:01 fl..a taq.: rev..

o oo .6755:5 t ts?r%’gﬁva
———— Oradoffes)y - ' oge W
O SR. PRESIDENTE (Jo3do Antonio) - i ' idente

da Comissdo de Constituigdo e Justiga, declaro abertos os trabalhos da

audiéncia plblica dos seguintes projetos de lei:

PL, 93/07, que sistematiza e consolida a legislagdo sobre
instalagdo de bancas de jornais e revistas em logradouros publicos e
di outras providéncias. Sistematiza e consolidag¢io municipal sobre

‘ bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todo tipo de coxﬁércio
assemelhado e di outras providéncias.

PL 95/07, consolid_.ai a legislacdo sobre a limpeza de iméveis,
fechamento de terrenos Mriéo—yédificados, construgdo e wutilizagdo de
passeios, rebaixamenté"i;de; 'gunias- e sarjetas e di outras providéncias;

PL 96/07,. cvonsolida a legislagdo municipal sobre cidade irmis

da cidade de Séd;,Paulo"e da Qutré.s pro_v_idé'ncias;

PL97/07, que écﬁsb'lida a'legislacéo municipal sobre criangas

e adolgscﬁ'enté;i)' |
’ :PL 5‘8‘/07, que éongolida é‘ 1Aegisla\c‘;éo municipail de S&do Paulo
referenfe a cultﬁra; | |
PL 99/07, . que cons:g}ida a _1egisla_¢éqv municipal sobre
7 dhé’ndniir_lac;éd: '_e“‘.alter_;a;;éi.d - :o'le déﬁéminaqéo de' v1as e logradouros e
prévpn::i‘o's; :muniéipéis; o | |
"PL 10‘0/‘07.,.»;que‘ consolida a 1egislé¢éio municipal atinente a
pessoa com deficiéncia_ e »mobilidade reduzida;
| . PL 101/07, ij-ue consolida a legislagdo municipal sobre esporte,

lazer e recreagdo;

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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PL 102/07, que consolidS‘EﬁI€§I§I§¢§0‘ﬂmmieipaLAzefgxéggihé_\\“__

data comemorativa, eventos e feriados do municipio de S3o Paulo;

PL. 103/07, que «consolida a legislagdo municipal sobre
discriminag¢do de qualquer natureza;

PL 104/07, que consolida, sistematiza e altera a legislacio
sobre educag¢do no municipio de.S§o Paulo;

PL. 105/07, que consolida e sistematiza a legislacdo sobre
farmicias e drogarias no municipio;

PL.  106/07, que consolida a legislagdo municipal sbbre

honrarias, simbolos e materlas correlatas,

,»f‘.a

PL 107/07, qﬁkiqpnsolida-avlegislacéo municipal sobre idosos e
d4 outras providéncias;

PL ,108/07, kqﬁe coﬁsoiida.,a législacéo municipal sobre meio

ambiente;

ixiaPL”109/97f‘que‘69q561ida e, sistematiza .a. legislagio municipal

T
i

sobre ﬁééﬁoé'ae abastécimenfggée cémbﬁétiﬁeié'e servigos correlatos.

E; 110/97, que consolida a legislacdo municipal sobre promogdo
e assisténciabsocial e trabalho; |

?L 111/07, que sistematiéé e:copsolidalqwlegislacéo municipal

:fsoﬁre(séﬁdei'> | |

| ' Pﬁé:i12/07; que conéolida a legislagdo sobre tabagismo no
municipidfdé Sdo. Paulo;

PL 113/07; qﬁe_ conSOIidg a legislagdo municipal sobre
transporte pilblico urbanq de bassageiro, coletivo e individual, e

matérias conexas ou afins.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Senhores e senhoras, como é do conhecimento ; a a

Municipal de S&c Paulo iniciou, h& cerca de 2 anos, um processo de

consolidag8o das leis municipais.

No municipio de Sio Paulo havia leis dispersas sobre diversos
assuntos, temas, o que dificultava a vida dos cidad3os paulistanos,
uma vez que a pesquisa sobre seus direitos, baseada nas leis, era
trabalhosa.

A decisdo da Camara Municipal, & época presidida pelo Vereador

Tripoli, tem dois objetivos principais. Primeiro, eliminar leis

superados no nosso municipiO';ségundo, fazer uma consolidagdao e tornar

i T R, .
mais simples as consultas sobre os direitos dos cidaddos.

Este trabglﬁsfrépreé;ntayum abs objetivoS desta Camara: tornar
mais facil a Qida éas;cidédéos;‘a vid§ dos operadores do Direito da
nossa cidéaéj |

Antéé}de‘ébéir'évéaiéVra éﬁero pedlr p;ra a Dra. Marcela ou
Dra. Slmﬁne.falar um poﬁco sobre este assungo ‘Em segulda, abriremos a
palavra aoé 1nteres§ados. | |

NA SRA. MARCELA(?)- Comq o'Véreédo; jéfﬁalou, esse processo foi
iniciado ha dqis_éndé pélg Cémafa Municipal-e foi feito por um grupo
no‘émbits da Camara e do PgdérnExecutiVOf

'“ 35;;§7pﬁojéﬁ9s que_séréé apresentédéé agora tém por objetivo
reuniryfoga,ﬁaté;ia?dé déterminadé'assﬁnto, para tornar a consulta
mais- fééii,' além de revoéaﬁ :aé ileis que ja foram implicitamente
revogadas,:.asv que :foram deélafadas inconstitucionais, e tornar a

consulta por parte do cidaddo mais facil.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Comc a finalizagdo desses proj i estamos

preparande atualiza¢des com legislagdo que tenha sido editada nesse

periodo, entre a finalizagdoc e a propositura. E também atualizando as
multas, que foram atualizadas somente até 2006.

Esses substitutivos poderdo ser apresentados em plendrio. A
estrutura dos projetos permanece a mesma. E basicamente isso.

A SRA. FLAVIA MARIA VITAL - Meu nome é Flivia, sou presidente
do Centro de Vida Independente Araci Nallin, gque tem por finalidade
dar tratamento as pessoas com deficiéncia.

Preocupa-ncs muito-:nem‘tanto o teor dessa consolidacdo, mas o

momento que vivemos,"\f”@e é o rhoménto que o Brasil ja subscreveu a

Convengao Interpiéiégglid; QﬁUvque féi~feita com participagdo maciga
da sociedadencriv.i'l ._!E&stamos ;d'iscut‘lindo :o.,estatuto e a preoccupagdo é a
seguinte: naconvencéio ’mlidlai‘fse a prﬁépr:iiéz &efinic;éo, o conceito do que
é deficibéncia. E saindo' ess'a rconsblidagéo ainda estariamos vivendo
retrocés;o l;era.nte oshnvovos 1nstrumentos 1nterna01onals ‘que estdo ai e
‘i‘:'-'que seremos obrlgados a cumprlr . E .o estatuto tem tambem ‘grupo muito
grande lutando' | | |

EuV,li, o PLiiesté.Aaqui; ‘d~ que &iz féééeito 4s pessoas com
deficiéncia, e o gque .vejo € que a cidade Ade Séo Paulo que é o© maior
centro, ‘que “é'v;ealmepte quém med¢ as politicas, sair uma lei com
nﬁmerq.aé:2007,_ﬁesmo sendo consolidacéo; com coisas tdo retrdgradas
V?efante n§§os iﬁstrumentoé;'acho'ﬁésim, para esse PL particularmente,
eu nd3o acredito que seria de boﬁrtom ser aprovado. S3o Paulo leva o

resto do pais. A gente tem experiéncia muito triste, infelizmente, em

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Brasilia porque fizeram um estatuto que & horrivel, estd aquém das

leis liberais. E agora essa consolidagdo do PL 100 traz de volta muita

RIBER T

pERe

coisa que nd3o € a realidade. 2As leis estdo muito atrasadas e ndo
retratam mais o que estd acontecendo. Acho que ndo & momento propicio
para se fazer 1isso. Seria melhor esperar o Brasil ratificar a
convengdo e tem um movimento todo para isso, isso vai acontecer o mais
‘ breve possivel. E ver o dque val acontecer realmente com o estatuto
liberal, com as novas leis porque S3o Paulo tem de estar & frente, ndo
pode estar atras. Mesmo assim a doutora falou que o PL tem algumas

coisas que ndo condizem coma ;éalidade.
Por exemplo,.":..‘gi“_;gndve parté‘ disso diz respeito a estrutura do
Conselho Municipal ciatt'-gzPé‘s;pa éom Defi.c‘iéncia. Do jeito que & aqui, ele

ndo pode realmé_nt;e fazer parte do. Conselho Nacional das Pessocas com

Deficiénci porquenéo é&:}:__'liia_ritér:iov..“;Exvi:st:ei; toda vma movimentagdo do
movimenté 'que:féndo- cﬁ;e vSéj’a.. Iw)éjritérigy inc}v;gsAivev_ iéstamos tratando isso
. junto a :'Vereadofa Mara Gabril“liv> éara entrar com projeto de lei
tornandq o} Consélho de Sdo Paulo pé.rité.rio para que poésa também estar
em B:;asglia dlscutlndo as pdiiticés Vné.ci_onavisfpara;.'as: ‘pessoas com
:défiﬁ(::‘iénc»i;a..t_»‘EQSSé' PL 1691co, vcon:io & mna'."’::_ cdﬁéolidaq:éo, esta
con'so~lidé.ndg o tb:ali do 'Cdns:'élho néo—pa'ritérivb. e 'eilvé estda ligado a uma
Secretaria cf;le,.r n'a__verdade, ele nido esta. Hoﬁe ele esta ligado a
Secretari_a_Especial da Pessoa com Deficiéncia e Mobilidade Reduzida, e
a@i esta Vl\a‘.cho com a Sécre»t'a'l:biaj dos Y)I\_.Ivegécios.
B Entz‘i:o’: paré a 'g'ent;t%_'.que bé:'.tio movimento de S3o Paulo, a gente se

sente triste com essa consolidagd3oc porque vali mostrar S3o Paulo com

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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uma cara gque ndo reflete o nosso movimento. Sdo i i ito

antigas, ndo refletem nem as nossas necessidades e wvai estar muito

fora, como j& falei, dos instrumentos internacionais. E acho que SZo
Paulo tem de ir para frente, tem que mostrar o que hi de melhor. Temos
de pegar esses instrumentos e ir além deles. Assim é que &, SHo Paulo
sempre melhorou as leis, e isso aqui para a gente & um retrocesso.

Digo isso ndo pelo contefdo, ‘mas peloc momento que passamos, &
um momento muito esgpecial. N6s conseguimos, nbés pessoas com
deficiéncia, sermos protagogistas da nossa histdéria. Nbés estamos
participando da feitura detodos os instrumentos legais. Acho gque
mesmo saindo uma c;zrifékcvalv.i{iaq;éo,-é&iima lei de 2007. Vdo falar: o que

aquele povo de S3o Paulo estd fazendo? (Risos) Realmente, para a gente

é muito mnegativo. .isso.

iy

R PRESIDENTE »(Joéor'-,_ Anténio) = agradego a

Tagr

colaborgééof Que?é <§pénas ;ééélareééi‘Aéigﬁmas éﬁésﬁées. Primeiro, &
impo?ténfg:phegar.5;60618556'defdﬁétiéa, ﬁéﬁtu@r,:éoi exemplo, quais
as léis que  eé?ﬁo cqntidas nesée:vprojeto que realmente estdo
aissociadas da reélidade.’Faga chegar a esta comissﬁo, até a gente.
| Aéoga,!évboméeédlqyééeiiaﬁé estamgs'fazéhéo uma sistematizacgdo
das leis;'Estémgs reu#indé?éé%leis e revdéa; i§is é sempre um processo
complexo no Légiglgﬁivdl Quahdq‘hé uma lei~prdibindo que carros-de-boi
trafeguem pela Aveniéa'Paulista, é ciaro que isso é meio Sbvio.
Agora, quando.a lei expréssa conteido maior & mais complexo
_fevogar essa lei porque envol#é‘debate maior no Legislativo. Entendo,

inclusive, que a consolidacio que estamos fazendo vai permitir, num

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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momento seguinte, & Camara Municipal de S3o Paulo efetivamente poder.a
partir desse... H& leis da cidade de S3o Paulo que grande parte dos

Vereadores nio conhecem, por exemplo, de 1940 e até mais antigas.
Entdo, quando decidimos sistematizar essas leis isso vaili permitir que
possamos avangar nessa diregdo.
Em todo caso quero pedir, se for possivel, que fizesse um
. relatdédrio sucinto dizendo: essa aqui nio merece estar, esse termo ndo
merece ser usado. Acho que vai nos ajudar e ainda temos mecanismo, se
necessdrio, de no momento seguinte apresentar substitutivo em
plenario, o que possibiltitj'ija:é:étj‘czomv certeza fazer algumas correcgdes, que
podem ndo chegar aloo%, mas podemos corrigir ainda através de
substitutivo. R
Nédo s:ei:{_, se a p;-a.. Marce_la v»gost’:va.lvria de falar. (Pausa) Com
certeza! sédlzendoquenéo hé dlscordénc1a dég;minha parte, estou sé

5

dizend_?g%vc'i.a;:)c{c:;ﬁjlple.#‘id‘édé quetemNio s_é' t:;p::a"tgr de "iima} nova lei, trata-
. se de »caryl;s:oiidtamos 1e1squejé ex1stem no Munlciplo de."Séo Paulo.

_'A SRA. _fLAVIA MARIA VITAL - Nés ‘coris‘eg.;:uimo.s junto ao Congresso

I\‘Iac.ionélk 'tctz.»do\ um".-mzczbvimehto para u;ﬂaraAr‘ o éStétuto', p:;u;a ficar na

Cohvenc;éointernaéiogal das Pesso}aé cém'Dgficiéncia. Acho que se vocé

'esii:é, 'é -C_b_rp_tviséiio ‘de Jus’t;lvcl;;fide_‘ Sé‘io,v'Pauio nos pe:c_:‘lexﬁ' esse tempo, que vai

ser curto,néoval »',p;ss.ar dé dois‘, .tr:és ‘\in'\eses, eu acho gue como

estaxnos"ésitudando o.'E's'tatuto federal, esse mesmo grupo - dque nio sao

poucas AIH)eé"soasb - podevria cbntribu:ir‘. para fazer essa consolidag¢ao que

eu- leio como estatuto. Nio & nada mais do que um estatuto. Agora,

soltar um éstatutd fora de uma realidade e sabendo que Sao Paulo esta
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sempre na vanguarda da legislacgfo. Ent3o, wvai ger muito ruim para as

pessoas com deficiéncia.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Permita-me, mas & que ndo
estamos fazendo nada novo, estamos apenas pegando, elas estdo ai,
estio em vigéncia. Ent3o, & melhor que a gente para a cidade de Sdo
Paulo e diga: olha o gue nds temos, e a partir daqui podemos criar as

‘ condigdes e falar: isso ndo compensa mais. O pior & ficar éscondido
como esti hoje.

A SRA. FLAVIA MARIIA: VITAL - Ndo, elas n3io estdo tdo escondidas
assim porque como estamos revendo toda a legislagdo, estamos

grande_ e’st{idando a legislacdo, entdo nido estdo

estudando, tem um grupo

escondidas, é paré!‘_asr."pesvs'ovasi:’;com _:d.ef‘ié:i.éncia, é um grupo grande.
o} SRPRESIDENTE (Joéd,‘Ax}zt:.ﬁnj.g.). - Digo a vocé que o cidaddo
comum, O c1dad§o paullstano nao conhece ‘Tenhq absoluta certeza, e
estoueE}e‘.rc:e"bve»ndol:c‘)__g'rau' »dé evs_cl‘l_aitrevéi..'rqe-ni.:c.) «de Vé‘éés, de conhecimento,
. percebopela e:\;_poéig'éci'de v.o:céét, Vterzlfhé absoluta c}e:r'rt‘;ezé. Estou dizendo
:"’_quel a éopu.l'éc.ao”;‘rﬁo‘ sa;be‘A. o | |
a A SRa. F]ﬁVIA MARTIA VITAL - N&o seria.,mélhor langar um
instrumento qlle tefn uma copsistéﬁéia, quevtem.in:ovaq:éé do que fazer um
estatuto r_etrégfadé, com .1:1f.1mero “de 200;7 dai cidade de S3o Paulo? O
gréve de tudo"is{é_o é... |
: .: O SR PRESIEEﬁTE. (Jo.éc A#t_:&nio) - Desculpa interromper, & que
nio es‘tam;sr fazendo um e‘stat"ut‘b. -
A SRA. FLAVIA MARIA \}ITAL - Desculpa, eu usei a palavra

errada, consolidando leis.
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O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Consolidando leis, & o que

"¢ &0\1/01

wreen Alfonso da Sikva

e

ja existe, o que ja estd ai.

A SRA. FLAVIA MARIA VITAL - Sim, mas é que para todo mundo
enquanto lei & de 2007, é& uma lei nova. O problema & como o senhor
estd falando, a populagiao conhece? 0O que a populagdo vali conhecer é
uma lei de 2007, ~como o pessoal com deficiéncia é uma definicdo
médica, clinica. Sabé, € uma coisa da década passada. Ent3o, & o que
eu falo, vai ser pior em nivel de repercussdo a consolidag¢do, e estou
falando especificamente, porque € um momento muito particular que o
movimento das pessoas c§ﬁ;deficiéncia estd vivenciando. Quer dizer,
nio se faz um estathéféﬁe;é<o:néciqnal, que estd sendo estudado, da
noite para o di;.fA ébﬁﬁeﬁéé;“dé ONﬁ qﬁé_mobilizou mais de 600 pessoas
da sociedade éiy;}.béf;‘éjuday a\fazeéhiefpéo se faz da noite para o
dia. Sdo égig;%uénéﬁo/~é'ﬁﬁiﬁo‘es£ﬁ§65 }ﬁit;.gegte envolvida. Por isso
eu falo,bé_e;béraf»;ﬁ poﬁco>eséa cdgéolida¢§o e ﬁéihorar.

:‘: Mén1festa¢ao foré do m1cr§fone. |

.1 A;SRA; FLAVIA MAR1A>YITAfo D;gq o;qUE euVs9licité a Comissdo
aquix_ ‘:daA‘ _iééﬁé£a : é E?ique}’> raQUéfdg itu_ésseL  PL em
pa?ticﬁla%l..(iﬁiﬁteligivél?;..:zatév °_1Br§$i1;3§ésinar, ratificar a
coﬁ?encéb da ONﬁ, éue é ﬁﬁiﬁroceSSo quéisai:ééf ém curto prazo. E ai
éodemos levaf'para dentrd déSsé consolidaééo ja& algumas definigdes,
' pelo menos as‘deflni¢oes mais condlzentes com a realidade.

"%‘9" 53' PRESIDENTE (Joao Antonlo) - Flavia, faz o seguinte:
formaliza. ﬁu Vaqul, fa¢d a audiéncia pGblica, debato. Formaliza esse

pedido, gue eu vou levar ao Presidente da Casa, que é quem pauta a
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matéria em Plenirio. Fago questido de 1levar até ele, obviamente,

it A

solicitando para gque ele nos atenda e nd3oc paute esta matéria em
Plenario. E voltaremos a vamos falar, a nos comunicar com vocé e com a
entidade e com todos os interessados a esse respeito. Tenho © maior
prazer. Se depender de mim sb6, do Vereador Jodoc Antdnio, Presidente da
Comisséo de Constituigdo e Justiga, tré&s meses esperariamos com o
maior prazer.

Como ndo depende s6 do Vereador Jodo Antdnio, vou encaminhar.
Se precisar defender a sua proposta, a sua preocupagio, o0 seu
requerimento, farei com.ehéﬁsiéémo, junto ao Presidente da Casa.

A SRA. FLAVIFA?iMARIA VITAL - Eu me sinto satisfeita.

Muito o?rigad§;;-  | |

(o] SR.fﬁngSIDENTE':(Joao: Aﬁtanio)"- Agradego aqui a Flavia

I .

3

Maria. A1£%§;hjétiﬁgifEOﬁﬁ}ibui¢§o;b.V1u§h‘éeﬁitivéssemos nesta Casa
pessoas inteféSsadé;me@ dgbéter’a mééé;ia_ngue biessem aqui com tanto
eﬁtﬁsiaéﬁo ﬁara defégaét sﬁasvpbsigées, é Ci&ade estaria diﬁerente,

’diferénciada, cémjcerteza._- |

n A,qseéunaa ?Que esfé ;insérita‘ équi~Aé. a>‘MaFga£ete Godéi,
Aéééssdrévd; nbssé éﬁléresidén£é —— ﬁéd é;_ﬁafggreﬁé? -, meu grande
amng‘Tfipoli;_ |

A SRA. MARGARETE GODOI - Bom dia a ‘tddos.
Com>re1acéo a consolidacéo, entendo que nao d4 para mexermos.

.Mas_acﬁdfqﬁe( a partir dela;‘ésrmuaéncas poderdo ocorrer de uma forma,

mas facilitada, ndo - é? Ent3o, fica a sugestdo para o movimento do
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4

as mudancgas.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Margarete, permita-me
complementi-la, nessa questdo, dizendo o seguinte: ndo desistam, nio
saiam da audiéncia plblica, falando que ni3o di mais para mudar. Pega a
lei, manda todas as sugest®es. E isso que vai nos fazer trabalhar em
' cima de novas idéias, de novas propostas.
Margarete, continuando com a palavra.
A SRA. MARGARETE @ODOI - Queria deixar registrada também a

¢

necessidade da alteragio d

lgumas leis. Por exemplo, a principal &
sobre o Conselho Munlclpal t’dvo 'Idosq. Ele precisa ser deliberativo,

precisa ser paritdrio, para ser . deliberativo. E temos algumas

sugestdes, que sei que aqui nio cabem. -

Sy

elacdo a0 texto, levantamos que:existem trechos dessa

B
N s

COIISOl;i@B;éé_?W&u% .'apa'rgcﬁe:m wde't:uma :ivéz__.. :Enté'.o; com relagdo & safde,
. apar_eigezﬁ,f{vé.r‘ias vezes vv'o, inesmc)’ ) tip:o?' dé serv1<;o, o0 mesmo tipo de
atén_d’ime\ntc‘). :'Eritkécv), podér.ié éer' dada  uma énxugada melhor, poique,
quando pensamos nessa consolidacéok, para.a populaq:éo idosa, o objetivo

prindipal é a in_formacéid ~dessa ‘ mesma populacio. - Entd3o, quanto mais

clara e bbjgtiva.fér a lel, teremos uma ;éfér{na¢éb melhor dirigida a
poéulac;éé. __}.E;':ﬁtéc:),v¢:_¢xistem alguns trechosA em Aque aparece O mesmo
assunto irértia'shl vezes:.' g2 |

E, com relacgdo a alguns termos, com relagdo ao prdprio termo
“i:d:.os.o"‘ :é ' ‘_"t‘gr_ceira ~idade”: 'é.pérece, muitas vezes, no comego da

consdlidacéb,_ usando o termo::“idoso”; e, da metade para o fim, ja se

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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fala em € i i ” a & Jjmportante que tenhamos uma

uniformidade aqui no tratamento a essa camada da comunidade.

Com relagdo & salide, a gente ndoc conhece, ndo tive tempo de
conhecer o teor de todas essas leis que foram estudadas aqui, mas
quando falamos em salGde, ndo podemos falar sé em igualdade de acesso.
Temos de falar, no caso do idoso, na prioridade do atendimento, ndo sé
nos guich&s - como aqui & colocade, no atendimento dos guichés da
Salide, mas também na prioridade as consultas, aos exames, além do
medicamentb.

Uma outra ., na questdo dos eventos culturais

particulares: a mei,_a‘éht:rié.‘d'af: é garantida de segunda a quinta. Quando

falamos e partimos 'do",ijr_incipio de’ qﬁe a politica municipal trata,
como principio’",“f;o dire:ito ,é igualdade, também temos de garantir a
1gua1dade de acesso em todos os’ dJ.as de semana, porque o prdprio

Estatuto ‘do Idoso néo c:.ta a. questao da detemlnacao da data e do

P

horé;;d.' 0 aées_sé é 'irre_st_:‘w::lt'o .v Al. v,a:L: depepder “do teopda lei que foi
’-covlovcva"'."da aun".’, que nio | tA:J'.Av_emo‘s,tempé _de."‘-aii‘a:.;l_'isar os. detalhes. Mas
déi_xo | a Cémiséio a necessidade da . alteré.cé.o, quando se fala do
Congelho Mu.rglvicipalv ‘Na. realldade. temos acompanhado ndo s6 o trabalho
do Coﬁsélho,. mas 12ambem o respelto que .o Poder ‘Pﬁbllco tem por esse
Conbselhor = qﬁee discutlvel. E.t;ambem>a pa;:tlcipacao comunitaria, dque
ela .s'e da l_nna_fo.rm'avib‘astavrite deficitaria, em fun¢do da prodpria forma
cémo é fei;ca a e'leicéoA :d'esse Conséiﬁo.

E, qtiando ‘se fala na assisténcia, se coloca a habitagdo.

Entdo, acho que ai se deveria colocar habitagdo na Habitagdo. Na

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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assisténcia, se fala de colocar & disposigdo da populagdo idosa, na
forma de comodato, as casas-lares. Acho que a proposta gque temos, que
nio parece aqui... Mas ai, de novo, & questdo da leil primeira que foi
pesquisada aqui: é a gquestdo da garantia dos 3% que o Estatuto do
Idoso apregoa, determina, dq direito a 3% das unidades construidas de
conjuntos habitacionals para é populagdo. Entdoc o Estado de Sdo Paulo
a gente ja& tem 5% das unidades construidas pela CDHU, 5% sdo
destinadas i populacdo idosa. Entd3o é a gente garantir também na lei
municipal pelo menos os 3% que o Estatuto apresenta.

Também, uma coisa’'que a gente tem discutido é com relagdo a

destinagio das unidades : habitacionais, que elas devem ser por

concessdo, por .comoda;t;o_,l_nao *'véndidaS:,'porqlle na maioria das vezes o
idoso compra essa unidade, 'a familia vai. junto, ai ele falece e ai

vocé deixa.de atender a populagdo idosa mesmo nesses 3%.

¢ Mui to obr:'.Lg‘a'.dat.v

R S
Ty i

0 'SR.. PRESIDENTE. (Jofio Antdnio) - Se eu entendi, de maneira

_.,réémnidé., éué.sipr{gocUpé.’q‘:‘ééé:., tra.i:é;“_'se::d'ell'déié “g]_:ahaevé:" blocos. ©
prime:i..ro:'é ‘a' fbnﬁa. Ent;S.Eo a qu%ma_, bun_i.fzoxmi‘za‘r.to textb, ‘conceitos que
estdo ultfapaséadéé‘, 'atué.liza‘r.“:Ac'ho que éss;:a.s:‘?qu‘estées, eu ja pego,
aliéé, é uma __grande con’ti:'i'buicé.o'ness‘:aA questEo da forma, se vocé
pﬁdéssé nos a]udar ’@;naanqo _ééntfib};icéo :|.nclus:|.ve .

| Em rélacéo.,i'ao‘ mérito, po%"que tem questdes ai que sdo de
mérito;%”p; lei mu_nlicipal ,tré.ta rde um assunto e obviamente adentra ao
mér>ito, fala o que §&, éésa él‘ma‘is complexa a gente mudar sem uma

discussio maior com os Vereadores da Casa. Obviamente, aceitamos as

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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sugestdes, mas em se tratando de mérito ndés vamos ter que discutir

mais a matéria para ver como fazer porque ai pode ter divergéncias,
pode ter, ndo estou dizendo que vai ter divergéncias, mas pode ter
divergéncias na Casa.

Mas em relacio & forma de antemio eu digo gque as contribuigdes
serdo bem vindas, tanto no caso dos idosos, guanto no caso da
companheira Flévié, tratando da gquestido das pessoas com mobilidade
reduzidas. Acho que essa questdo, na forma, perfeitamente possivel e

mais trangiilo mudar, quando se trata do mérito & que eu acho que é

mais complexo.

A SRA. MAE@&iEfEfGﬁDéi’é*%CQm relagdo a isso eu vou tentar
aprofundar essas igiéiqué;d;%éﬁ ofi§em3a‘essa congolidagdo, porque as
vezes um te:md?g§é$§gqé}é6nsiga‘ﬁegar;dé-ﬁm‘artigo, junta com outro,
com esse 6£5§éiv§t§é;és£5ftconéén;éédéjgééééléﬁt%gos em um sb, a gente
consig; dar.féalmen§e a visibilidadeique é_import;nte.

ii’b S#}{pRESIDﬁﬁjE.(doépiAﬁtaniojT_.béftéﬂo'éora¢éq, faga chegar
¥ Cq;issééie;ééé'suaé é&ééétées, p£iﬁcipaimeﬁté“£éiéﬁésféo de mérito
:taAbéﬁ; ﬁas“suasérificgs'séoaéérfeitamenté ﬁértinénfés.

Mép grande"ami§oLMan$ei Cé&élhéirog  ‘ |

o SR; ﬁANbEL 'CAvgngEIRO _; Eu “éqﬁ;}do Gabinete do Vereador
Eliseu Gabriél;g;faﬁgmito a ééta Presidénéia;iaos Vereadores Tripoli e
'AntoqiofCarlqs'o éS%éﬁ¢9>Qué vbéés.fizeram com o Presidente da Casa
’para_éééa éonsdlidéééé! Eulqge;%;%féger apenas duas considera¢gbes e as
vgriaS'éréas da Prefeituf; f9réﬁ3consolidadas, foram ouvidas sobre a

consolidagdo porque elas implicam, essa consolidagdo, em rever todos

Matéria PL 107/2007. N4o assinado digitalmente.
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os decretos municipais, além disso, elas tém implicag¢des financelras
sérias. Por exemplo, na Area de transportes a extingdo da lei da CMTC
coloca o problema da transferéncia para o Tesouro Municipal de todas
as davidas contestdveis pela empresa e nas outras &reas deve ter
ocorrido a mesma coisa.

Uma sugestdo que me parece ldégica seria que depois destas
audiéncias, antes de ir a plenario, ouvir as vidrias &dreas com estas
sugestdes da prdpria Prefeitura, para ver se existe alguma coisa que

possa ser corrigida ou aprimorada.

O SR. PRESIDEN?E:.E_;:‘:JQEQ‘ Antdnio) - Eu agradego, mas guero
esclarecer que ha um S:qrivénio as;inado entre o Prefeito e a Cimara
Municipal de .Sé? }Paxt;lklj':,pél‘ra' lfazer_ eséa:,consolidacéo, uma integracio,
de maneira queestamostrabalhando ;?i'ljmltamente nessa matéria, a
Prefeituréf.?";ef..;é', F‘I‘l'e;;_is‘latufa";..ciﬁé.:e.s‘vtéo:ii;lei'lamente articulados. Claro
que nem 't,gdo a ) fgénté : consegue resolver, dAez“ maneira que a sua
cont_ribﬁicz‘i_o também. .é' bem viﬁda. ‘

Eu : ciuei:*d_ c_:onvida:; _‘p.afa‘_ ___fal_a; agora '. o S;. «Vi_gloto. Prazer
*,‘xi‘é‘.cebé—l::a' ‘nb‘\faﬁiten_tey:r.iersj‘:a‘ Ca},,é;'fs'; B | |
| OSR VIDOTO -Obrlgado, Vglzi'e&aidc.air :L.sz”ig"_AntSnio. O prazer &
nosso de N estér:;iqui em malsum tr:abalho. sendo éqnduéido por V.Exa.

Eu tlfen1‘_1~6.v é@i, Veréador, duas féééé, “a primeira falando em
nome do Sindicato aé_Bares, Hotéis, Restaurantes e Similares, cujo
.n:os:l_so Vlce—Presldente, _.‘o Branco, eété presente, o Sérgio na
Pre51dénc1a, o Sr Fernaﬁdeé, qlle & o Presidente da Associagdo de

Hotéis, quero dizer que esta consolidacdc nos interessa muito,

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.



autuado em 30/09/2015 00:00:00.

fls. 72

Camara Municipal%aég
Sao Paulo

NUCLEQO TECNICO DE REGISTRO - SGP-4

do

o
S

rod.:01 f1.:17 taqg.: rev.: evento:8952 data 23-05- 07
Orador(es):

inclusive foi um pedido do nossc sindicato, do nosso presidente, feito
a esta Casa.

O que nos preocupa, na realidade, & gue nds nido tivemos acesso
a esse projeto porgque uma lei mal interpretada, ndés temos isso
diariamente em nosso segmento, causa o fechamento e o constrangimento
do nosso auxiliar, como, por exemplo, eu ndo seli come onde na época o
Secretirio Walter Feldman descobriu na lei gque o emparedamento estava
permitido e era permitido, porque até entdo o exercicio gue vinha

sendo feito era o fechamento administrativo, se o proprietario ndo

cumprisse 1sso iria - par: ao - Judiciario, para a delegacia por
desobediéncia e ai 'se lavrava um processo criminal, mas ndo esse

emparedamento que est3o fazendo na cidade de S3o Paulo, deixando a

cidade sobremahéiravcomo:se encontrafhfje;‘com pareddes. Se os blocos

que estdo usando ‘para, emparedarem’ estabélecimentos comerciais fossem

usados -, para construirem K casas populares, muitas'.j4 estariam sido

construidas. Esses blocos depois sdo ‘quebrados e jogados fora. Deveria
‘haver outra .forma de fecharem o estabelecimento. Descobriram isso na

lei n&o sei como.

'Ent#0, a proposta da consolidagdo & interessante. Deveriamos

tef uma(partiéiﬁacéé:éfe#ivafxporqﬁe &ﬁéﬁds;En;ra.um prefeito, guando
ele anunciéuéue éhegou, fecha bares e restaurantes. Dessa forma, ele
vai paré'a midia. Ha uma preocﬁpacéo muito grande nossa, de gue essa
consolldaéao, que diz respeito éo- nosso segmento, seja muito bem
elaborada para»néé'déi#a% haigéns, para que o fiscal possa achar uma

precha, provocando algum problema com o nosso associado.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Agora falarei em nome da CAPPD, Conselho Estadual de Assuntos

de Pessoas Portadores de Deficiéncia, do qual sou vice-presidente.
Agradeco a oportunidade e concordo com as palavras da Sra. Flavia e os
Srs. Paulo, nosso deficiente auditivo, Renato, Secretario Adjunto da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiéncia.

Est3o consolidando uma lei ja existente. Entdo, nada podera
ser acrescentado, a ndo ser aquilo que j& existe. Entdo, qual & a
nossa proposta? Estamos fazendo na Assembléia Legislativa um trabalho.

LA havia 42 projetos de lei referentes a pessoa com deficiéncia, num

total de 610 a 615 artigbs : ';C.'o_\risoAlidamos um projeto sb6 com 48 artigos,

.

muito mais bem elaborado,f que :passou por vAarios &rgdos do nosso

segmento.

A nossa "proposta é que, V.Exas. consolidassem também os

projetos 'é}’c'istentevs da Casa, e .na consoclidacdo acrescentassem a

proposta da Sra f‘lévia;.godé%::}a serfeltoum férum com entidades da
Pes‘soaAcom i;ef1c1enc1é, _ ’p_q.r'c‘zu'e. é dlfic11 :pf:e“ssé_as .s.,a_]_oerem do problema
da Sra. Fiévia, por exem'pllov‘, vusuér'ia de -éadeira de rodas, do Sr.
Pau.]'.o,' defiéieﬁte éﬁditivo, e .do_ meu‘problema, qué usoA muletas.

' ééria bom reunimos os. s'eg'mentosA, parz;j_\}err»nos o que seria a
total ‘-irvllclu:s.:élé_ -sfoci'al da .,Ii):?ei:ssqa cvom> derf'ki_c‘:ién.cia‘ ‘na sociedade. Essa
cdhso}idéic;z"ioz‘%é -"’c:.;l'ara" ev. obvj;etiv;a.:‘ Elaivem dé, uma lei que ja existe. N&o
temos c‘1e-"°célocar riaéé‘-\mais}.é ‘sim acrescentarmos uma consolidagdo que
V.Exas. 'p_oderéo’ fazer, dos PLs _j:'éb‘ézxistentes na Casa, que sdo varios.

Nesses PLs acrescentariamos nossas propostas por meio de vereadores,

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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que as encaminhariam & Casa, para estarem junto 3 consolidagdo desses

PLs.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdmnio) - Agrade¢o a sua contribuicgdo.
Realmente se ha iniciativas de leis na Casa, & importante ndés as
contemplarmos nesse projeto de consolidagdo. Vejo esgsa idéia com
simpatia. Vamos encaminhar. Se os senhores pudessem trabalhar e nos
ajudar, iremos adiante. Vamos trabalhar nessa diregdo e fazer esse
levantamento. Vou pedir para que seja feito esse levantamento nesta
Casa do que existe, nio séhnesta area como também em outras.

Sobre o projeto:.{fic_iggs"‘,‘g:ba}res, j& pedi & nossa Secretaria que

7;1\‘ R, : .
providencie ao Sr.: Vidoto iuma cépia. do documento, para qgue ele possa

i3

levar aos colegas‘ d051nd1cato R
o) SRVIDOTO- .A}’}Iioés;.~l?1;ésic_ieni:er do Conselho Municipal de
Deficienté??:ﬁéé" es't}:.év'pres”entﬁé, rﬁés gqstax:iar'de' ‘f'avzer o mesmo pedido que
foi f§ipoapeia»$ra;'Secfétérié; dowﬁogsdiirméo,xér. Roberto Tripoli,
queoConselho Mun1c1pa1 :de: Def1c1entetambém ‘fo:_s”se . paritario e
ﬂdielib»erﬂéti;ro.: Néo Vs;ndvc‘a “ a551m, eletem pouca1nfluénc1a ou pouca
.ja:‘t';uaq:éi‘b no meio em q_xi‘elex“e’rce..;i__“' | | |
o SR.,I;RES:IDLE'I.{TE‘ (Joaov_ Antam.o) —,.,'Sbobfe:fla‘qlié\s'téo da paridade,
‘sou -extrema,menﬁe'.févoré\rreli,f se depender do meu esforgco na Casa. O
Poder PﬁbllCO]étem péder -dé'nfais. Hi a méquiné administrativa. Ent3o,
'temos: “d‘._e?._‘?:d‘abr_j:fd'rcabééré' a ,éociedadg nesses conselhos.
O SR. VIDOTO -0 C~o_n?'se1]rulov:‘ Estédual & paritario e tripartite.

Temos dez representantes conselheiros de entidades para deficientes,

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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como APAE e AACD, pessoas ndo deficientes que se preocupam com OS
deficientes.

Dez entidades s3do compostas de deficientes, na sua diretoria,
e dez possuem representantes do Governo. Ent3do, a entidade fica
tripartite e paritéaria.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Ji estd feita a sugestdo, se
houver acordo.

Tem a palavra o Sr. Alexandre Simdo.

O SR. ALEXANDRE SIMKO ~ Boa tarde. Muito obrigado pela

oportunidade. Sou do Slncopetro, Sindicato dos Postos de Gasolina do

Estado de S3do Paulo St epresento os postos do Estado e do municipio.

Estou com O nosso (dife'tor«,, Sr Joaqulm Mesqulta para falar sobre o PL

109, gque tra,ti_:a‘-:dgt,z_c;jnsholi‘dacéo da ,l:egis;acéo:munlcipal sobre postos de

combustlvels

. PedimoAs ‘éuidad.om na aprové;}e’lb das ,leis; porque sabemos da
dlflcuidade na consolldacaé. .N.a céns;lla&;;;ao poderla haver alguma
’;_:;adequac»ao ‘Sabe;n.os dé dlflculdade da legallzackao‘dos comer01os de modo
geral. : Se‘ pudermos : acel;tar.v- _'«algumas_ c01.s:Ln~has_ n‘esté instante,
fa0111tar1a muito a ”regularlzat;ao ‘dos postos aO;mUIIlClplO. Esse é o
intereése de todos. 0 31nd1cato trabalha pela legalldade ha mais de 50
anos, e nao estaria agui pedlndo algo diferente. O grande problema que
bpercebemos e que hoge 'em dia a maior préocupac;ao dos postos é criar
uma d1§er51dade de produtéé e seﬁlcos O posto de gasolina €& uma &rea

que presta'diversos servico para a sociedade e comercializa nio apenas

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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combustivel como também outros tipos de servigos, como loja de

conveniéncia.

H& wum artigo em especial que simplesmente acaba com a
possibilidade de qualquer outro tipo de comércio unificado ou prdéximo
ao posto de gasolina.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Cite o artigo, s& para eu me
localizar.

O SR. ALEXANDRE SIMAO - E o artigo 4°, inciso II, que fala que

as bombas de abastecimento’ deverdo estar distantes de no minimo 20

i

metros de qualquer oué}égﬂédiﬁicacéo. Hi a autorizagdo para o
funcionamento de d%yégéo%.ﬁﬁpos"%é comércios, lojas de conveniéncia,
casa lotérica,,farﬁééi;; dr§§é?ia, cafés, etc. Isso torma inviavel o
comércio d;¥g;é}gyerléﬁﬁﬁég¢§iséﬁq?e”ggqlseja combustivel, porgue se
V.Exa. céﬁéé%li26 tmétroé;Lde' éadé’ bOﬁgéi éqfkpqsto, para comegar a
edificgr um pfédiog pa?atsé;l;qstaigag um qgﬁé éﬁ um; prépria loja de
conveniéﬁcié,'isso acéba‘séﬁdo iﬁﬁiagiiizéga por meﬁfagem existente.

0 SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - O terreno ndo comporta?

| biék. ALEXAQDRE sxﬁéo,gﬂnaoﬁ - y |

ﬁség’éium; p;é;;ﬁpaéib_é};ﬁde;'A'iéﬁbféféﬁisée. N3o precisamos

nem entrar'nd mériﬁo.aa.apﬁbvagéo._Nip é.1536,9 que temos de discutir
agora. Iééo ﬁééjgeﬁé‘uma preocUbaCéo mﬁito.éiaﬁde, porque gueremos gque
os postés trabalhem.na'legalidade. Estamos falando de um setor que sb
.no nmhici§io.de S§o Péulb:gera méis'de 60 mil empregos diretos. Se
 Aformost féchér‘ todaéf:éé‘xiéjas-:de conveniéncia gque prestam um bom

servigo para a sociedade, i noite, o que faremos quando precisamos de

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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um servico em outros horarios, como um cafezinho que gqueremos tomar ou
ir a uma casa lotérica? Os postos estdo se tornando uma Aarea de
servigos diversificados, gque estariam vedados pela confirma¢do desse
inciso e desse artigo.

H4 outras coisas menores, mas o pedido inicial & que fosse
revista essa metragem, dque erz’a‘ muito menor em legislagdo anterior.
Para os senhores terem idéia, eram dois metros. A prdpria Agéncia
Nacional de Petrdleo, d6rgio regulador do setor, determina que a partir

de dois metros ndo haveria problemas em relagio & quest3do de

5
segurang¢a, transito etc. Eiclaro que tudo teria de ser demarcado, como
trénsito de pessoas 'é;;;ygiculos.‘._Déntro de uma guestio de seguranga,
seria possivel melhorarmos essa situa¢do, justamente para mantermos

esses empregos':;;e :diver'sificarmos a:. possibilidade de receita de um

mercado absolutamente concorrldo :Vendé_t um -:produto apenas €& uma

Tele

situa_t;é’,o 'cgmplicada_. iEntéo, ‘,~pregisaria1nos;v\de um cuidado maior nesse
seritido."
Multo obrlgado

0 SR. PRESIDENTE (Joao Anton:.o) e encam:mhamento que estamos

fazendo para as demals lels valem tambem nesse caso. Quando se trata

- do mér’ivtq-,ﬂda,_.fo"n‘:xga",-:‘échpi s‘er.poséj‘_v?l: coz;}f_igi;;mdé aqui mesmo. Quando
se ?:rata;ae mérlto, talve.z; a sblﬁcéd que péééémos trabalhar para todas
as éréaé_é“‘a"'p'rop‘o"staf'fpela Sr. Vidoto, tentar ver, na Casa, © que ja
existe de produc;éq legis_lativa_;:Ha'.irendo aqui iniciativas, ao aprovar a
C:énéot]éidacéél»‘ pqdem'oé épfo;gr t':ailvez um outro projeto de lei que vai

dentro da’consolidagdo, corrigindo méritos das atuais proposituras.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Fiquei sensivel a essa proposta, a essa preocupagdo, porgue
realmente hi muitas coisas que merecem reformas. Entdo, talvez essa
seja a solugdo que possamos trabalhar, nessa diregdo. Vamos fazer esse
levantamento e ver o que & possivel fazermos.

Peco aos senhores que, ao voltarem para suas entidades, ndo
deixem de se preocupar com essas matérias. Continuem acompanhando o
nosso trabalho e enviem sugestdes para nds, porque & assim que podemos
aperfeicoar um pouco as nossas leis municipais.

Pessoas que niao téin wgrandes estruturas por trids podem mandar

RN

sugestdes pontuais. Pessoas ,que tém uma estrutura por tras, como

sindicatos e entidgd'és, qile“estéo credenciadas e tém conhecimento de

todas essas questoes podem nos enviar. propostas mais acabadas.
Estamos aqu1 sempre abertos a ouvi-los. Se vierem mais idéias

precisas, c':'bm_mais; COhteﬁdo, expressando exatamente o que os senhores

querem;. f1ca mals fa011 trabalharmos aqu1 com‘.:o's vereadores desta

Casa.

A SRA. FLAVIA MARIA VITAL - Posso s6 fazer um aparte, & sobre
as lojas de 'con'venién_cias} N6s comentivamos que somos grandes usudrios
desbs_as lojas, porque Ia majioria delas tem baﬁheiro acessivel para

N L oLit.

" cadeira de, rodas: Apesar de serem estabelecimentos pequenos, ndo tém

d;eg‘rau: na frente e.;té%n'-banhe:iro. pa.r'a a ig'enté: Adoramos tomar café e
comer bat;a:ttl:g- (%m loja’ de 'c_oxjiVeniépcia.

»C&mo Presidente, sé eSth;:ll.: aproveitando o ensejo, porque ele
esta ai, e & dificil falar com ele. Sugiro gque as lojas de

convéniéncias criadas sejam acessiveis e respeitem isso, porgque somos

i

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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um grande usuidrio dessas lojas. Geralmente, elas tém acesso, mas ndo
sdo todas. Paramos o carro, deixamos © carro no posto, vamos até a
loja de conveniéncia, porque sabemos que 13 podemos ir.

Queriamos que a regra, mas ainda hid excec¢des, vire uma norma
de vocé€s. Desculpem-me por aproveitar o momento para fazer essas
observacdes.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Muito boa sua contribuicfo.
Que agradecer a todos pela presen¢a. Estamos abertos para novas
contribuicdes.

Estd encerrada-a audiéncia pitblica de hoje.

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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Sao Paulo, 28 de abril de 2009.

Ref. PL 107/07, que “Consolida a legislagdo municipal sobre idosos, e da outras

providéncias”.
A Comissao de Satide, Promogao Social, Trabalho, Idoso e Mutlher,

CONSIDERANDO a mudanga de legislatura que promoveu a vinda de novos Vereadores a
esta Edilidade,

CONSIDERANDO que a elaboracédo de Consolidacdo Legislativa € meramente juridica, e
em razao disso foi encaminhada para apreciagdo somente da Comissdo de Constituicao,

Justica e Legislagao Participativa,

CONSIDERANDO que, apesar de seu carater eminentemente juridico, a consolidacio das
leis tera repercussdes de forma direta no cotidiano das pessoas, uma vez que revogara um

grande numero de disposi¢cdes normativas,
No uso das atribuicdes a mim conferidas pelo artigo 17, ll, b, do Regimento Interno,

determino 0 encaminhamento do presente projeto de consolidacdo a Comissao de Saude,

Promoc¢éao Social, Trabalho, ldoso e Mulher,, para apreciagio.

A~

Palacio Anchieta~ Viaduto Jacarei, 100 SBo Paulo- P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br

Matéria PL 107/2007. Nao assinado digitalmente.
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SAO PAULO

16 - PAR
18- 00060/2010

PARECER N° DA COMISSAO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N¢ 107/2007.

De autoria dos nobres Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Tripoli € outros, o presente
projeto de lei visa sistematizar e consolidar a legislagdo municipal sobre idosos, e da outras
providéncias.

Ha parecer pela legalidade da d. Comissao de Constituigdo, Justica e Legislagéo Participativa,
que ainda determinou a realizagdo de duas audiéncias publicas em cumprimento ao art. 79, § 2°
das Disposi¢cdes Gerais e Transitérias da Lei Organica do Municipio (fls. 46).

As audiéncias publicas realizadas englobaram todos os projetos de lei que dispdem sobre a
consolidagdo de leis. As manifestagdes focaram principalmente os temas relacionados ao idoso e
as pessoas portadoras de deficiéncias (fls. 48 a 75).

Ressaltamos que na audiéncia publica realizada em 23/05/07, algumas consideragdes foram
feitas a esta Consolidagdo com relag@o a questdes de mérito, como: a importancia de ser alterada
a Lei sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso no que diz respeito a necessidade de ser um
orgao paritario e deliberativo; a garantia de acesso a eventos culturais para os idosos, todos 0s
dias da semana; a prioridade que o idoso deveria ter em outros tipos de atendimento e no
cumprimento, pelo municipio, do Estatuto do Idoso com relag&o ao direito & moradia, incluindo o
melhor monitoramento dessa politica publica de habita¢ao pelo proprio Executivo. No tocante aos
aspectos de forma da Consolidagdo, a contribuicdo foi sobre a presenga dos termos “idoso” e
“terceira idade” na mesma lei, caracterizando a nao uniformizagc&o de conceitos.

Ainda sobre o Grande Conselho Municipal do ldoso, nos chamou a atencdo o fato de que o
referido Conselho vinculou-se & Secretaria Especial de Participa¢ao e Parceria, através da
Coordenadoria do Idoso (art. 21 do cap. 1ll) em virtude do Decreto n® 45.712/05 e do art. 74, i, do
Decreto n® 45.683/05. (anexos)

Contudo, lembramos que na Lei de n® 11.242/91 a vinculagdo do Grande Conselho era com o
gabinete do Prefeito. Em que pese a competéncia dos Decretos disporem sobre a organizacao da
Administragdo Publica Municipal Direta, atentamos para o fato de que esses decretos estao em
desacordo com a Lei 11.242/91.

Nesse sentido, também apontamos o confronto de Leis: Lei de n® 11.242/91 e a existéncia da Lei
n? 14.667 de 14/01/2008 que cria a Secretaria Municipal de Participacao e Parceria e no art 4°,
inciso ll, vinculou o Grande Conselho Municipal do Idoso & Coordenadoria do Idoso.

No ambito de competéncia desta Comissdo de Satide, Promogdo Social, Trabalho, Idoso e
Mulher, entendemos que a propositura deve prosperar pelas razdes expostas a seguir:

do digitalmente.

O grande mérito da matéria € oferecer ao cidadao o acesso & legislagdo paulistana de maneira
mais rapida e facil, eis que a partir da consolida¢é@o sera possivel retirar leis superadas ou

a0 assina
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17- 00061/2010
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repetidas, além de organiza-las por temas especificos. Nesse sentido, o projeto € meritorio e
atinge o interesse publico.

Entretanto, visando contribuir com a atualizacdo da proposta, bem como sugerir alteragbes de
forma sem alterar o carater juridico da proposta, indicamos o que segue:

REVISAR NA CONSOLIDACAO:

Arts212doiCapilll | Decreto45:712/05 | Decreto 45.683/05 Leil11242/91

O Grande Conselho | Art. 9°. Ficam Art. 7°. Os seguintes | Art. 1 - O Grande
Municipal do ldoso | vinculados: Conselhos do Poder | Conselho  Municipal
vincula-se a | !l - o Grande Executivo Municipal | do Idoso vincula-se
Secretaria Especial { Conselho Municipal | passam a assim vincular- | a0~ Gabinete  do
de Participacdo e | doldosoa se: | - o Conselho Municipal | Prefeito.

Parceria, através da
Coordenadoria do
{doso

Coordenadoria do
ldoso;

de Informatica a Secretaria
Municipal de Gestao; Il - o

Conselho  Municipal de
Politicas Publicas de
Drogas e Alcool, o

Conselho  Municipal dos
Direitos da Criangca e do
Adolescente e o Grande
Conselho  Municipal do
ldoso a Secretaria Especial
para Participagao e
Parceria

ALTERACOES:

G A

Capitulo/Artigo

Como consta

Proposta de correcéo

Il — Das Responsabilidades
do Poder publico no
atendimento ao idoso — Art.
19. Inciso VIil.

“... do beneficio da acao

continuada previsto...”

“...do beneficio da prestagao
continuada...”

( o beneficio se refere ao
BPC, explicitado no artigo 20

da Lei 8.742/93)

ALTERACAQ® DE FORMA: Termos “idoso” e “terceira idade”.
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ATUALIZACAO DE LEIS PARAINSERIRONDE COUBER:

Legislacao

T

Ementa

Observa¢oes

feino 11.248 de 12 de
outubro de 1992.

DISPOE SOBRE O
ATENDIMENTO
PREFERENCIAL DE
GESTANTES, MAES COM
CRIANGCAS DE COLO, IDOSO E
DEFICIENTES EM
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS, DE SERVICO E
SIMILARES, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

Lein® 13.036 DE 18 DE
JULHO DE 2000

Altera o artigo 32ida’leino.
11.248/92 que passa a vigorar
com a seguinte redagao:

“Art. 32 O ndo cumprimento dos
dispositivos desta lei sujeitara os
infratores a multa equivalente a
10.000 (dez mil) UFIR’s, devidas
em dobro em caso de

reincidéncia.”

Lei 12.940 de 07 de
dezembro de 1999

Institui o Programa “Terceira
Idade em Movimento”, e da
outras providéncias.

Lein? 13.713, de 07 de
janeiro de 2004

DispGe sobre a criagdo do
Programa Especial de
Fornecimento de Medicamentos
para Pessoas da Terceira ldade
e da outras providéncias.

Lei n? 14.001, de 10 de
junho de 2005

Dispde sobre a presenca de
familiares adultos em quartos de
hospitais publicos como
acompanhantes de pessoas
acima de 60 anos.

Lein® 14.198, de 01 de
setembro de 2006

Dispde sobre a reserva de vagas
em apartamentos térreos para
idosos e deficientes fisicos, nos
conjuntos habitacionais
populares e da outras
providéncias.

Lei n® 14.228, de 10 de
outubro de 2006

Cria o Disque-ldoso, linha
telefonica de 3 (trés) algarismos,
gratuito, com os principais

servigos da cidade de Séo Paulo,

e da outras providéncias.

. Nao assinado digitalmente.
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Lein? 14.402, de 21 de
maio de 2007

Dispbe sobre a prioridade de
tramitacdo e julgamento aos
procedimentos administrativos
municipais, em que figure como
parte pessoa com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, e
da outras providéncias.

Lein® 14.481, de 12 de
julho de 2007

Disp0e sobre a reserva de vagas
para idosos nos estacionamentos
publicos e privados do Municipio

de Sao Paulo.

Lei n® 14.727, de 15 de
maio de 2008

Institui no Ambito do Municipio de
Sao Paulo, o programa
“Movimento a Terceira Idade”, e
da outras providéncias.

Lei n? 14.905, de 06 de
fevereiro de 2009 4

Cria o Programa de
Envelhecimento Ativo, e da
outras providéncias.

Lei n? 14.930, de 03 de
junho de 2009

DispOe sobre a instalagédo de
equipamentos especialmente
desenvolvidos para proporcionar
mais salde e longevidade, e da
outras providéncias.

Lein? 13.776, de 10 de
fevereiro de 2004

Altera a redagdo do artigo 12 da
Lei n?2 11614 de 13 de julho de

1994, e da outras Brovidéncias

LEGISLACAO PARCIALMENTE REFERENTE AOS/IDOSOS

Legislacdo Ementa Observacoes
Lein® 13.241,de 12 de Dispdes sobre a organizagao dos | Somente ltem h do inciso il do
dezembro de 2001 servigos de transporte Coletivo art. 82

Urbano de Passageiros na
Cidade de Sao Paulo, autoriza 0
poder plblico a delegar a sua
execucdo, e da outras
providéncias.

Lei n? 13.322, de 06 de
fevereiro de 2002

Disp0e sobre a criagao de
Campanha educativa para
prevencao de cancer bucal.

Somente Art. 22

Lei n? 13.635, de 01 de
setembro de 2003

Dispde sobre a ressocializa¢ao
de egressos do sistema
penitencidrio, altera dispositivos
da Lei n? 11039, de 23/08/91, e
dé outras providéncias.

Somente ltem b. do artigo 4°

Lein® 13.699, de 24 de
dezembro de 2003

Disciplina o fator de corregao
social (“fator K”) da Taxa de
Residuos Sdélidos Domiciliares —
TRSD, a que se refere o artigo
92 da Lei no 13.478, de 30 de

Somente Inciso V do artigo 2°

CSPSTIMSF - PL 107/2007

Matéria PL\07/2007. Nao assinado digitalmente.
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dezembro de 2002, alterada pela
Lei n® 13.522, de 19 de fevereiro
de 2003; estende o referido fator
relativamente a taxa de Residuos
Sélidos de Servigos de Saude -
TRSS, também instituida pelo
mesmo diploma legal, e d& nova
redacdo a seus artigos 86 e 248.

Lein® 13.712, de 07 de
janeiro de 2004

Dispde sobre incentivos fiscais a
cinemas que funcionem em
imdveis Cujo acesso seja por
logradouro publico ou em
espagos semipublicos de
circulagdo em galerias, mediante
contrapartidas socioculturais.

Somente Paragrafo 12 do inciso
Il do artigo 5°.

Lei n® 13.770, de 29 de
janeiro de 2004

Dispde sobre a adog&o de
medidas pelo executivo municipal
que priorizem o atendimento da
muther como beneficiaria dos
programas de Habitag&o de
Interesse Social.

Somente Art. 52

Lei n® 13.948, de 20 de
janeiro de 2005

DispOe sobre a obrigatoriedade
das agéncias bancarias e demais
estabelecimentos de crédito de
colocar a disposi¢éo dos
usuarios pessoal suficiente no
setor de caixas, para dar
atendimento digno e profissional
a seus clientes.

Somente Artigo 2°

Lei n? 14.667, de 14 de
janeiro de 2008

Cria a Secretaria Municipal de
Participag&o e Parceria — SMPP,
bem como dispde sobre seu
quadro de cargos de provimento
em comissao.

Somente Inciso 1V do artigo 3% e
Inciso Il do artigo 4°

Leis com maior afinidade a outras areas:

Legislacao Ementa Area
Lei n? 14.550, de 22 de Denomina Pdélo Cultural da 32 Cultura
outubro de 2007 Idade José Lewgoy o Polo

Cultural da 32 Idade do Cambuci
Lei n? 14.725, de 15 de institui no &mbito do Municipio de | Saude
maio de 2008 % Séao Paulo, o programa de

Vacinagdo Domiciliar de ldosos,

e da outras providéncias.
lein? 13.172, de 15 de Institui no &mbito do municipio de | Saude
agosto de 2001 S&ao Paulo, o Programa “Mulher —

Sua Saude, Seus Direitos”, e d&

outras providéncias.
Lei n® 13.785, de 12 de Dispbe sobre a garantia de Saude

CSPSTIMSF - PL 107/2007
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

fevereiro de 2004 educacao nutricional a populacao
carente e acompanhamento
nutricional de gestantes, criangas
até 6 (seis) anos de idade e

idosos.
Lein® 13.745, de 15 de Dispde saobre a criagao do “Selo | Saude
janeiro de 2004 Acao Social de Controle de

Pragas Sinantrépicas” e da
outras providéncias.

Em face de-exposto, favoravel € o/nosso parecer.

,

Ver. Gilberto Natalini - Relator
Ver. Jamil Murad Ver. Milton Ferreira

Ver. Noemi (o) Ver. Sandra Tadeu
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